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RESUMO 
 
 
Título: Absenteísmo de trabalhadores de manufatura associado à qualidade de vida e 
satisfação no trabalho. 
 

Introdução: A avaliação do absenteísmo e suas causas nas organizações demonstradas 

em estudos científicos apontam para um cenário de multicausalidade, envolvendo 

aspectos sociodemográficos, da qualidade de vida e seus domínios e do comportamento 

organizacional. Objetivo: Identificar as variáveis sociodemográficas, do comportamento 

organizacional e da qualidade de vida associadas ao absenteísmo em trabalhadores de 

empresa que atua na área de manufatura eletrônica. Métodos: Trata-se de estudo 

epidemiológico transversal de uma população com amostra representativa (n=536) 

trabalhadores de empresa de manufatura de eletrônicos na região metropolitana de 

Campinas-SP que ocupavam, em 2011, o cargo de operadores de produção, agrupados 

conforme o número de faltas nos últimos doze meses. Foram utilizados questionários 

autoaplicáveis para coleta de dados sociodemográficos, sobre a qualidade de vida e a 

satisfação no trabalho. As associações entre variáveis foram analisadas por meio do teste 

qui-quadrado, análise de variância e co-variância. Foram utilizados modelos de regressão 

logística simples e um modelo múltiplo através do método stepwise de seleção de 

variáveis. Resultados: Faltar mais dias no trabalho esteve associado ao sexo feminino, 

segunda atividade e turno noturno, com os índices de qualidade de vida geral e domínios 

físico, psicológico e ambiente. O domínio Ambiente com as facetas, renda, lazer e 

aquisição de informações, contribuíram negativamente para a qualidade de vida em todos 

os grupos. As variáveis organizacionais, que compreendem desenho organizacional, 

realização e crescimento, processos organizacionais e características do trabalho 

demonstraram correlação entre satisfação no trabalho e absenteísmo. Conclusão: As 

causas do absenteísmo compreendem variáveis multifatoriais de caráter individual e 



viii 

organizacional. Os estudos recentes sobre este assunto sugerem que as organizações 

utilizem processos, métodos científicos e base teórica consistente a fim diagnosticarem 

adequadamente os fatores envolvidos e estabelecer políticas e processos que contribuam 

efetivamente para a melhoria da qualidade de vida no trabalho. 

Linha de pesquisa: Trabalho, Saúde e Educação. 

Descritores: Qualidade de vida, condições de trabalho, satisfação no trabalho, 

absenteísmo, saúde do trabalhador. 
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ABSTRACT 
 

 
Título: Manufacturing workers absenteeism associated with quality of life and job 
satisfaction. 
 

 
Introduction: The evaluation of absenteeism causes in organizations demonstrated in 

many scientific researches a scenario of multiple causes, involving socio demographic 

characteristics, quality of life and their domains and organizational behavior aspects. 

Objective: To identify the sociodemographic variables of organizational behavior and 

quality of life associated to absenteeism among workers in a company which operates in 

the field of electronic manufacturing.Methodology: It is a cross-sectional epidemiological 

study with a representative sample (n=536) of employees of an electronics manufacture 

company in Campinas-SP metropolitan area that occupied, in 2011, the assembly lines 

operators, grouped based on the number of absences in the last twelve months. Self-

administered questionnaires to collect data on sociodemographic and quality of life and job 

satisfaction were used. The associations between variables were analyzed by chi-square 

test, analysis of variance and covariance. Models of simple and one multiple logistic 

regression model through the stepwise variable selection method were used. Results: 

Being absent more days at work was associated to female gender, second job, night shift, 

general quality of life (physical, psychological and environmental domains). The 

Environment domain, with the income, leisure and information acquisition aspects, 

contributed negatively to the quality of life in all groups. The organizational variables, 

which include organizational design, development and growth, organizational processes 

and job characteristics, demonstrated correlation between satisfaction on the job and 

absenteeism. Conclusion:  The causes of absenteeism include multifactorial variables of 

individual and organizational character. Recent studies on this subject advise that the 

organizations use processes, scientific methods and consistent theoretical basis in order 
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to diagnose adequately the factors involved and establish policies and processes that 

contribute effectively to the improvement of quality of life at work. 

Line of research: Work, Health and Education. 

Keywords: Quality of life, work conditions, satisfaction at work, absenteeism, workers’ 

health. 
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Apresentação 

Após 17 anos de atuação na área de Saúde do Trabalhador pude constatar que o 

Enfermeiro do Trabalho tem um papel muito importante nas organizações e sua 

contribuição para a preservação de um ambiente saudável no trabalho se desenvolve a 

partir das observações realizadas no atendimento aos trabalhadores e, a sua atuação 

permeia diferentes áreas das organizações, principalmente nas questões relacionadas à 

administração de pessoas, trabalho em equipe e preparação de lideranças, além da 

capacitação dos próprios trabalhadores para a preservação e melhoria de sua saúde. 

Os estudos que ajudaram na construção desta tese iniciaram-se em 2004, quando 

realizei a primeira pesquisa sobre qualidade de vida dos trabalhadores nesta mesma 

empresa em minha dissertação de mestrado1, sob orientação do Professor Dr. Roberto 

Vilarta. Nesta primeira pesquisa ficou evidente que a qualidade de vida estava 

relacionada a um constructo multidimensional, no qual o trabalho é uma parte importante 

e estruturadora. 

Ao longo dos anos, trabalhando em empresas transnacionais, venho observando 

as dificuldades que se apresentam nas organizações frente à aceleração da globalização 

e competitividade entre as regiões do planeta, em especial em relação ao mercado 

asiático. Este processo, associado às questões socioeconômicas, as quais a sociedade 

enfrenta, tornou evidente a perda de poder da classe trabalhadora e o aumento da 

competitividade, do turnover e do absenteísmo. Entre outras consequências, o 

                                                 
1 SILVA, TTR. Estratégias organizacionais para a promoção de saúde e qualidade de vida: 
avaliando a qualidade de vida no trabalho. [dissertation]. Campinas (SP): Universidade Estadual de 
Campinas, Faculdade de Educação Física: 2008. Disponível em: 
HTTP://www.blibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=vtls000439634. 
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absenteísmo nas organizações aumentou sensivelmente, passando de um benchmarking 

de 2% ao mês para índices acima de 3,5% nos setores menos estáveis da economia.  

No final de 2010, a empresa para a qual eu trabalhava solicitou à área de saúde 

do trabalhador um estudo a respeito do absenteísmo, visto que 62% destes eram 

justificados por atestados médicos. Após avaliarmos as principais causas do absenteísmo 

justificado por atestados médicos concluímos que aproximadamente 88% se referiam a 

diferentes diagnósticos para um mesmo trabalhador, eram afastametno de curta duração 

(um a dois dias) e, na maioria das vezes, obtidos em serviços de pronto atendimento. 

Na investigação individual do absenteísmo, o diálogo dos trabalhadores na 

interlocução com a equipe de saúde denotava, por sua vez, aspectos relacionados a 

questões organizacionais e problemas de ordem social e econômica, delineando um 

possível comportamento de enfrentamento (no sentido de confronto).  

A partir deste diagnóstico propus à empresa que autorizasse uma investigação 

técnica e científica apropriada antes de tomar medidas baseadas em observações, o que 

foi prontamente aceito. Tal pesquisa demandou a investigação de estudos de referência, 

sob a orientação da Professora Dra. Maria Inês Monteiro, e o projeto de pesquisa em si 

estruturou-se, então, na busca pela interface entre as variáveis que compreendem o 

comportamento organizacional e a qualidade de vida no trabalho. 

Dentre as teorias de motivação contemporâneas, o modelo de características do 

trabalho proposto por Hackman e Oldham (1) demonstrou-se o mais adequado para este 

estudo. Devo assumir que as dimensões essenciais do trabalho proposto neste modelo 

serviram de base para as teorias discutidas nas pesquisas de Swan, Moraes e Cooper (2) 
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sobre o estresse no trabalho, responsáveis pela fundamentação do questionário 

Occupational Stress Indicator (OSI) validado no Brasil (2). 

A fim de viabilizar a pesquisa, que deveria ser organizada e aplicada brevemente, 

optamos por utilizar uma das escalas da ferramenta (Escala de Satisfação no Trabalho) 

contendo 22 questões relacionadas aos comportameto organizacional, um questionário 

com dados sociodemográficos e o questionário WHOQOL-bref (3) para avaliação da 

qualidade de vida, opções anteriormente utilizadas ao longo de minha pesquisa de 

mestrado. 

Como esperado, os resultados da pesquisa apontaram inúmeras oportunidades de 

melhoria em questões organizacionais e de qualidade de vida sobre as quais a empresa 

atuou pro-ativamente envolvendo equipe multidisciplinar e promovendo a melhoria dos 

indicadores de absenteísmo.  

As intervenções propostas incluíram reestruturações em planos de carreira, 

programas de reconhecimento, treinamento, intensificação da participação dos 

funcionários em processos de decisão no trabalho, plano de comunicação entre outras 

ações. 
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1. Introdução 

Este estudo considera os referênciais teóricos necessários para a análise dos 

fatores que se relacionam ao absenteísmo no trabalho, levando em consideração que 

este pode ser utilizado como estratégia de enfrentamento aqui utilizado no sentido de 

confrontamento pelo trabalhador. Estes referenciais teóricos compreendem os aspectos 

sociais e demográficos, da Qualidade de Vida no Trabalho (QVT), Qualidade de Vida 

Relacionada à Saúde e, em especial, os fatores relacionados ao Comportamento 

Organizacional enquanto disciplina que sistematiza as ações e atitudes das pessoas nas 

organizações. 

Por se tratar de tratar de absenteísmo de curta duração e alta frequência 

buscamos encontrar referências que explicassem o comportamento destes trabalhadores, 

que supomos estarem submetidos a fatores que poderiam ser dependentes de condições 

externas e ou vigentes dentro da empresa.  

É importante considerar que o termo “Qualidade de Vida” vem sendo utilizado 

amplamente na literatura internacional, tornando-se popular na mídia e utilizado como 

referência para diversas iniciativas corporativas de saúde e bem estar. A abordagem da 

Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) apresenta diferentes abordagens em relação à 

Qualidade de Vida relacionada à saúde, sendo que a primeira discute extensivamente o 

balanço entre o trabalho e os demais domínios da vida, considerando as regras sociais da 

organização, o estilo de vida e o equilíbrio entre vida pessoal e trabalho, conceitos 

amplamente difundidos nos estudos empreendidos por disciplinas como Comportamento 

Organizacional, Psicologia Organizacional e Industrial e Psicodinâmica do Trabalho. 
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A abordagem da Qualidade de Vida relacionada à Saúde2 por sua vez, mais 

frequente nas pesquisas sobre o impacto das condições crônicas de saúde na qualidade 

de vida e ainda pouco utilizada no contexto da saúde do trabalhador, se propõe investigar 

os determinantes da saúde social em seus aspectos psicológico, ambiental, físico e até 

mesmo espiritual. Também compreende conceitos de Bem Estar e Estilo de Vida 

enquanto busca propor estratégias que consideram a inclusão do fator ambiente de 

suporte saudável sobre o comportamento do indivíduo e sua saúde. 

Poderíamos sugerir aqui que a abordagem da Qualidade de Vida no Trabalho 

(QVT) tem uma conotação intrínsica aos aspectos da organização do trabalho, relações 

humanas e psicodinâmica do trabalho. De uma maneira complementar esta corrente 

teórica busca explicar, do ponto de vista individual e coletivo, os fatores que influenciam 

resultados na produtividade, na satisfação no trabalho, no estresse, no comprometimento 

organizacional, na satisfação com a organização como um todo e na rotatividade de 

empregados.  

1.1. Justificativa  

Pesquisas que demonstrem os aspectos multicausais do absenteísmo são 

importantes para que as organizações avaliem os aspectos motivacionais, da satisfação 

no trabalho, das relações interpessoais, da organização do trabalho e qualidade de vida e 

programem intervenções adequadas que resultem em bem estar dos trabalhadores e 

desenvolvimento organizacional. 

Visto que o nível de absenteísmo está relacionado à produtividade nas 

organizações e, que pode ser visto como um importante “marcador” para o clima 

                                                 
2World Health Organization Quality of Life project - WHOQOL(3) 
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organizacional, esta análise é importante a fim de orientar a equipe de saúde para os 

aspectos envolvidos nas interfaces entre indivíduo (trabalhador) e sua percepção frente à 

organização. 

Esta pesquisa tem o intento de demonstrar que certos fatores da empresa, sociais 

e aspectos individuais podem estar associados com a ausência de um indivíduo no 

trabalho, e que há uma clara associação entre absenteísmo, qualidade de vida e aspectos 

que influenciam a satisfação no trabalho. 

Há uma carência em demonstrar as possíveis correlações existentes entres estas 

variáveis, pois apesar de frequentes na literatura internacional, os estudos sobre o 

absenteísmo e a correlação com a qualidade de vida, satisfação no trabalho e questões 

sociodemográficas são pouco frequentes no ambiente corporativo brasileiro. E são mais 

comuns nas instituições de saúde.  

A Gestão do Absenteísmo é um tema muito vasto e abrangem as áreas de Teoria 

da Administração, como motivação, comportamento organizacional, satisfação no 

trabalho, comunicação, custos, análises e processos de resgistro. Devido à natureza 

ampla do assunto e as limitações da própria tese, a autora decidiu limitar o estudo nos 

fatores organizacionais, socio demográficos e da qualidade de vida relacionada à saúde. 

Esta opção foi feita mediante a discussão com a equipe de saúde a partir dos relatos dos 

trabalhadores coletados no ambulatório médico da empresa. 
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1.2. Globalização, precarização do trabalho e saúde do trabalhador 

Considerando os números atuais sobre o desemprego mundial e as previsões para 

o mercado de trabalho, podemos inferir que um sistema econômico e social sustentável 

depende ainda de uma variedade de transformações. É consenso mundial, de acordo 

com o relatório do Grupo de Desenvolvimento das Nações Unidas (4), que empregos e 

trabalhos dignos são o objetivo central para o desenvolvimento das nações, sendo que a 

erradicação da pobreza somente é possível com a estabilidade no emprego e a oferta de 

trabalhos bem remunerados. 

O trabalho não diz respeito somente a um fator necessário para a erradicação da 

pobreza, pois permite simultaneamente que homens e mulheres tenham autoestima 

melhores e sejam respeitados socialmente (4, 5), uma vez que o desemprego e a exclusão 

do mercado de trabalho acarretam o crescimento da iniquidade, estimulando a quebra da 

coesão social que reduz a confiança na liderança política e nas instituições de um país. 

Além da preocupação com a falta de emprego, os estudos relacionados à 

organização do trabalho, sua evolução, seus contextos políticos e econômicos, incluem a 

discussão sobre a “precarização” do trabalho enquanto processo relacional (6) das perdas 

que ocorreram ao longo do tempo nas condições do mercado de trabalho caracterizado 

por empregos mais instáveis, inseguros e temporários que, somados à terceirização e 

associada a perdas de direito e redução do poder de negociação dos sindicatos, têm 

reflexos consequentes na vida dos trabalhadores (7). 

Este modelo com tendência à precarização vem se organizando ao longo de 

décadas a partir, sobretudo, do fortalecimento das políticas neoliberais que prescrevem, 

dentre outros, a redução da intervenção estatal, a aceleração dos processos de 
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globalização e a consequente reestruturação da cadeia produtiva, cuja principal 

característica é o que chamamos hoje de “flexibilização”(7) da mão de obra, conceito este 

que se aplica não só às características do trabalho, mas também das organizações 

empregadoras que se tornam mais “enxutas” e robustas em tecnologia informacional 

favorecendo, portanto, um maior controle no monitoramento dos processos e redução dos 

custos(8) da produção. 

O termo globalização está associado, portanto, a muitas mudanças que incluem a 

demanda por flexibilidade no trabalho, intensificação da competição e pressão por 

redução de custos, além de constantes ameaças de redimensionamento de mão de obra 

a partir, dentre outros, dos procedimentos de terceirização (9). Todo este cenário 

corrobora, portanto, para a percepção da perda de poder pelos trabalhadores e, 

consequentemente, perdas salariais e de benefícios.  

De acordo com o relatório do “II Fórum Trabalho e Saúde: a precarização do 

trabalho e a saúde do trabalhdor no século XXI” (2010), o trabalho precário encontra-se 

na interface entre o emprego e o desemprego que pressupõe um mecanismo regulatório e 

se manifesta das mais variadas formas para os trabalhadores, organizações produtivas e 

para o Estado em forma de adoecimento, absenteísmo e “presenteísmo” e concessão de 

benefícios previdenciários e acidentários.  

Um outra característica do trabalho precário associado à saúde do trabalhador é o 

processo de terceirização pois, ao entregar parte de seus processos produtivos a 

fornecedores, as empresas tentam minimizar suas responsabilidades sobre a preservação 

da saúde, o registro e o monitoramento das doenças ocupacionais, processos pelos quais 

têm co-responsabilidade, em especial sobre a prevenção e a promoção da saúde de seus 

trabalhadores. 
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O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), no âmbito de seu Sistema de 

Indicadores de Percepção Social (SIPS), realizou, no ano de 2011, a pesquisa intitulada 

Percepção dos trabalhadores sobre intensidade e exigências no ambiente de trabalho(10) 

com 3.709 trabalhadores, delineando o seguinte cenário de empregabilidade: 34,11% dos 

entrevistados são “trabalhadores autônomos” (trabalhador por conta própria ou 

empregador); 45,97% são “subordinados formais” (empregado com carteira de trabalho 

assinada e servidor público-civil ou militar) e 19,92% são “subordinados informais” 

(empregado sem carteira de trabalho assinada). 

Entre os destaques do perfil destes trabalhadores observamos que 41% 

escolheram a sua atividade profissional, sendo que a maioria destes está com vínculo de 

trabalho formal; 26,6% referem estar na atividade profissional porque depende dela para 

sobreviver e 18,4% tem a atividade profissional como transitória (subordinados informais e 

autônomos são a maioria nestas duas últimas categorias). 

O relatório apresentado pela Organização Internacional do Trabalho junto ao 

Instituto Internacional de Estudos do Trabalho (2013) (11), World of Work Report 2013: 

Repairing the economic and social fabric, apontou um cenário de enfrentamento da crise 

econômica melhor na Ásia, nos países da África Subsaariana, América Latina e Caribe, 

os quais demonstram crescimento nas taxas de emprego e desenvolvimento da 

economia. O relatório também demonstrou que estes países conseguiram reduzir as 

desigualdades de renda, ainda que a partir de um nível de desigualdade bastante 

elevado, e que o sucesso de muitos desses países encontra-se em suas tentativas de 

realizar um processo de reequilíbrio estimulador das fontes domésticas de crescimento. 

Esta, porém, não é a realidade de países de economia avançada como Austrália, 

Canadá, Nova Zelândia, República da Coréia do Sul, Estados Unidos da América e 
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Japão. Algumas destas economias têm conseguido recuperar parte dos empregos, com 

exceção da Europa que encontra hoje grandes desafios e apresenta uma crescente 

deterioração da perspectiva social que, ainda neste relatório, emerge com a previsão de 

um desemprego mundial da ordem de 208 milhões em 2015 (hoje em torno de 200 

milhões), agravado pelos altos níveis de informalidade devido à falta de vínculo 

empregatício (11). 

Outra questão central apontada como uma importante medida para o surgimento 

de uma renda média que favoreça o crescimento econômico para o combate ao 

subemprego é a existência de políticas de salário mínimo, visto que 151 dos países 

avaliados não têm um sistema abrangente de remuneração mínima e que, nos países 

onde essa política existe, faz-se necessária uma gestão mais eficiente. 

A macroeconomia é afetada, assim, de maneira significativa pelo crescimento do 

desemprego em longo prazo e pela pobreza infantil, trazendo custos econômicos 

significativos aos países. A condição de crédito insuficiente e a demanda produtiva fraca, 

associadas ao alto índice de desemprego, afetam o investimento, inviabilizando, 

sobretudo as pequenas empresas que representam uma parte considerável da oferta de 

trabalho. 

Do ponto de vista macroeconômico é necessário, portanto, um esforço coordenado 

internacionalmente que suporte a demanda global de empregos, evitando a prática atual 

da austeridade com preços e divisas econômicas que acarretam mais desbalanceamento 

entre regiõese tornam necessários mais ajustes fiscais(4). 
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2. Referencial Teórico 

2.1. Organização, psicodinâmica e centralidade do trabalho 

Questionamento macroeconômico à parte, quando nos voltamos ao ambiente de 

trabalho, no qual parte da população se encontra formalmente inserida, nos damos conta 

de um universo submetido a dinâmicas que frequentemente são percebidas pelos 

profissionais que atuam área de Saúde do Trabalhador e em algumas das áreas de 

Recursos Humanos. 

Estas dinâmicas relacionadas à organização do trabalho foram descritas por 

pesquisadores e autores importantes como Alain Wisner, Louis Le Guillant, Christophe 

Dejour e tantos outros que os sucedem agora e que trouxeram à luz importantes questões 

colocadas a partir dos conhecimentos estabelecidos por tais autores nas áreas da 

Ergonomia, da Psicologia e da interface entre essas áreas proposta pela Psicodinâmica 

do Trabalho, respectivamente. 

A Ergonomia, ciência que estuda os espaços e procedimentos do trabalho, tem 

como principal objetivo melhorar as condições de trabalho, a saúde do trabalhador e o 

espaço entre o trabalho real e o trabalho prescrito pelos seus diferentes procedimentos, 

sendo que é neste espaço que se encontram inúmeros incidentes, anormalidades e 

“quebras” que causam obstruções ao fluxo do trabalho, comprometendo de certa forma a 

sua organização (12). 

Alain Wisner (1981) (13) estabelece a Análise Ergonômica do Trabalho (AET) como 

a chave para a compreensão dos fatores da não adaptação dos trabalhadores devida, 
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sobretudo, ao hiato que se cria entre o que estes “supostamente fazem” e “o que eles 

fazem realmente”. Segundo o autor (p.12): 

(...) os problemas de saúde que podem ter origem no modo de 
organização do trabalho estão ligados a três fontes principais de erros: 1. 
Uma representação incorreta das características da população real dos 
trabalhadores disponíveis. Isto é, idade, sexo, estado de saúde, nível de 
instrução, por vezes diferentes do idealizado por Taylor; 2. A 
transformação de previsões legítimas em normas de produção que 
devem ser realizadas [...] É tão frequente como perigoso procurar obter 
exatamente a produção prevista, de modo que os resultados econômicos 
sejam tão altos quanto previstos; 3. A ignorância profunda de inúmeros 
engenheiros e desenhistas a respeito das características psicológicas e 
fisiológicas do homem. 

Segundo Dejour & Deranty(12), o diálogo entre Ergonomia e Psicanálise resulta na 

avaliação de que o trabalhador cria estratégias, às vezes de alienação, que o mantém 

dentro de um padrão de “normalidade” diante dos conflitos entre o trabalho real e o 

trabalho prescrito, sendo que este enfrentamento também ocorre no espaço do coletivo 

de trabalhadores. 

De um lado, a Psicodinâmica do Trabalho é uma abordagem clínica que se baseia 

na relação entre subjetividade, trabalho e ação; de outro, a Psicanálise sugere duas vias 

originais de investigação: primeiro, sobre o impacto das restrições de trabalho para além 

dos conflitos internos herdados desde a infância, relacionando-as ao funcionamento 

psíquico e à saúde mental, e, segundo, sobre os estudos das formas de inteligência e 

sensibilidade que indivíduos têm de desenvolver a fim de adquirir as habilidades 

necessárias para dominar o processo de trabalho(12). 

A contribuição desta corrente teórica é, então, a discussão sobre o trabalho como 

causador de doença mental em função dos confrontos do indivíduo e de sua coletividade 

frente aos constrangimentos organizacionais (psicodinâmica e psicopatologia do 

trabalho), agravados pelas transformações do trabalho que hoje, assustadoramente, 
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culminam em suicídios. Por outro lado não se restringe a esta discussão, mas coloca o 

trabalho, positivamente, como agente estruturador da personalidade, como fonte de 

prazer e responsável pela construção de um senso de saúde e autorealização. Entender 

como esta dinâmica ocorre e as condições específicas para uma e outra, se torna o 

objetivo das discussões sobre a centralidade do trabalho aqui empreendidas.  

Ainda no mesmo texto os autores(12) apresentam o tema “Centralidade do 

Trabalho”, já discutido em diversas áreas das ciências sociais sob diferentes perspectivas 

teóricas mas, em especial, apresentam os argumentos dos estudos sobre a divisão sexual 

do trabalho(14). Os autores utilizam-se do contexto intelectual da Psicodinâmica do 

Trabalho e destacam, assim, quatro maneiras pela qual o trabalho pode ser fundamental 

para a formação da subjetividade e objeto de estudo.  

Assim, afirmam que a subjetividade é formada em quatro áreas com as quais se 

relaciona a centralidade do trabalho: em relação à saúde do sujeito (psicológico); na 

estrutura das relações entre homens e mulheres (gênero); na relação com a comunidade 

(sociopolítico) e, finalmente, a centralidade do trabalho em relação à teoria do 

conhecimento (epistemológico)(14). 

A influência de estruturação do trabalho sobre a saúde mental do indivíduo é 

caracterizada, por sua vez, por dois processos principais: o que se desenrola em um nível 

estritamente individual e o processo que se desenrola no nível social(15). 

No processo individual, a Escola Dejouriana descreve o sofrimento como resultado 

do bloqueio da relação homem-trabalho, pois é no espaço entre o real e o prescrito que o 

trabalhador desempenha a sua criatividade, criando mecanismos e truques para subverter 

regras. A obstrução deste mecanismo é, portanto, o que gera o sofrimento. Se as regras e 
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os procedimentos forem seguidos ao pé da letra a produção se depararia com sérios 

problemas sendo, portanto, segundo o autor, o zelo com regras e procedimentos uma 

forma eficaz de “greve”(16). 

Outro importante conceito dentro da Psicodinâmica do Trabalho refere-se à carga 

psíquica. Atividades de montagem e/ou produção em série não permitem a livre atividade 

ou a articulação por parte do trabalhador com seu conteúdo. Desta maneira, sem espaço 

para a criação, a descarga psíquica é bloqueada, a energia psíquica aumenta e o trabalho 

torna-se fonte de desprazer e tensão. 

É a partir daí que aparecem a astenia e a fadiga e, consequentemente, a 

patologia. A fadiga indica a existência da sobrecarga que incide sobre o aparelho psíquico 

ou somático. No aparelho psíquico, poderá produzir delírios (estrutura psicótica) ou 

doença somática (desorganização mental) em que se observam sintomas como câimbras, 

mialgias, palpitações, hipertensão arterial, entre outros(16). 

Em relação ao processo social, trata-se do reconhecimento nas relações 

específicas do status social ligado à profissão e também se baseia na qualidade da 

relação que o trabalhador mantém com o “real”. Este reconhecimento passa por testes de 

julgamento sobre a qualidade e a utilidade do trabalho realizado, sendo uma "técnica" de 

reconhecimento, por assim dizer, que apenas os pares podem fazer, uma vez que exige 

uma familiaridade com o real do trabalho e contribui na formação da identidade do 

trabalhador(17). 

A discussão da centralidade do trabalho coloca claramente, portanto, um 

aprimoramento da subjetividade na medida em que o trabalho oferece um 
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desenvolvimento criativo do sujeito sobre si mesmo, enquanto que a “precarização” e o 

desemprego não permitem que o indivíduo contribua em sociedade(14).  

Em relação à subjetividade relacionada ao gênero, Helena Hirata e Danièle 

Kergoat(14) trazem à discussão os resultados da dominação dos homens, o quanto estes 

têm reservado para si as tarefas mais qualificadas e o maior status na hierarquia de 

poder. O trabalho, nesta discussão, é claramente o jogo de dominação e o meio pelo qual 

a dominação é justificada. Este padrão é agravado pela dominação do gênero masculino 

no ambiente e na divisão do trabalho e na economia doméstica(15). 

Qualquer atividade relacionada ao cuidado tende a ser, então, alocada para as 

mulheres. Além disso, as tarefas complexas envolvidas no cuidado geralmente sofrem a 

tendência de "naturalizar" as competências do gênero feminino. Para o homem, quanto 

mais bem sucedido for, maior a sua reafirmação no papel masculino, enquanto que com 

relação à mulher o sucesso profissional e as melhores qualificações podem desestabilizar 

a identidade de gênero e comprometer a relação com seu parceiro(16).  

No contexto sociopolítico o trabalho não envolve apenas a inteligência prática de 

um indivíduo, mas, principalmente, a inteligência de um coletivo, sendo a análise de 

inteligência envolvida no trabalho quase sempre empreendido sob a forma plural. Isso 

aponta para a importância de uma forma deôntica de atividade, a atividade de fazer 

regras para o trabalho(15, 18), como uma condição mesma de trabalho. 

O mesmo hiato entre as tarefas e a atividade, revelado pela ergonomia no caso do 

trabalho individual, existe também no caso da função de coordenação ou supervisão, isto 

é, em relação às instruções de organização do trabalho coletivo. Uma vez que a 

coordenação e ou supervisão existe para assegurar que as tarefas sejam cumpridas(15). 
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Cooperação designa a elaboração de regras concretas de colaboração celebrada 

entre os trabalhadores para executar suas tarefas. Estas regras, que tornam a 

colaboração real possível, também criam uma competência coletiva que se acumula em 

uma luta para subverter as ordens e instruções de coordenação a fim de torná-las 

compatíveis com a realidade da situação de trabalho vivida. As regras de funcionamento 

coletivo são, portanto, regras técnicas que têm uma dimensão social irredutível, 

especialmente porque desafiam a coordenação prescrita(18). 

Além disso, a partir da perspectiva interna para o trabalho coletivo, esta dimensão 

social da atividade deôntica tem ainda outro aspecto visto que, a fim de produzir regras 

eficazes de trabalho, a cooperação exige um mínimo de consideração e convívio com os 

outros. De maneira que a cooperação baseia-se numa forma mínima da vida comunitária 

que pode ser exemplificada em um lema(19): "O trabalho não é apenas produção, é 

também aprender a viver juntos". 

Por outro lado, quando o senso de cooperação é destruído o trabalho pode levar a 

uma condição pior: a manipulação instrumental dos outros a ponto da escravidão ou até 

mesmo da tortura. Podemos dizer que as melhores, bem como as piores formas de 

política envolvem a mobilização das energias individuais que estão organizadas mais 

eficientemente em coletivos de trabalho. O bom funcionamento dos locais de trabalho 

busca educar indivíduos para formar uma opinião consensual, levando em conta pontos 

de vista diferentes, as capacidades e as necessidades de todos, de modo que locais de 

trabalho disfuncionais podem ser o nascedouro de um desrespeito radical dos pontos de 

vista e vulnerabilidade alheios(20). 
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O quanto isto é observado e se realiza nas organizações? Qualidade de Vida e 

seus domínios, a satisfação no trabalho se relaciona com estes referenciais teóricos? O 

absenteísmo é uma estratégia de enfrentamento a partir deste cenário? 

Respostas a estas perguntas se constroem a partir de uma análise dos principais 

referenciais teóricos que se seguem neste texto. Porém, todos nos levarão a cenários 

complexos com inúmeras variáveis que demandam uma discussão articulada. 

 

2.2. Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) e comportamento organizacional 

Qualidade de Vida nas organizações é resultado de um conjunto de disciplinas que 

envolve a administração de recursos humanos com as teorias de Desenvolvimento 

Organizacional, Psicodinâmica do Trabalho e Qualidade de Vida relacionada à Saúde 

propriamente dita. A qualidade de vida relacionada à saúde pode ser conduzida reunindo 

ferramentas educacionais, de monitoramento e, especialmente, com a criação de 

ambientes de suporte saudáveis como os fóruns dos programas de bem-estar. A partir de 

minhas experiências, os resultados parecem acontecer no momento em que as 

organizações decidem atuar sobre todas estas disciplinas, estabelecendo uma estratégia 

que assegure ambientes corporativos maduros, sustentáveis e com visão de longo prazo. 

Quando se trata do ambiente corporativo há uma preocupação constante das 

organizações em melhorar a relação entre qualidade de vida e satisfação no trabalho e, 

consequentemente, o absenteísmo. De uma maneira geral, a satisfação no trabalho é 

ainda avaliada superficialmente nas organizações, quer pelo caráter subjetivo e complexo 

destas variáveis, quer pela dificuldade em associar ferramentas que possam identificar 

correlações claras entre estas. Normalmente, a satisfação no trabalho é avaliada nas 
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“pesquisas de clima organizacional” suportadas pelas lideranças e com vistas ao 

desempenho destas e da organização propriamente dita. Os indicadores de estilo de vida 

e a análise das causas de absenteísmo por doença são, também, ferramentas utilizadas 

para a avaliação da qualidade de vida relacionada à saúde. 

A dificuldade se encontra no fato de que estas avaliações são realizadas em 

momentos isolados no tempo, no espaço e nas circunstâncias motivadoras, acarretando 

diagnósticos parciais que dificultam a elaboração de estratégias e o planejamento efetivos 

de médio e longo prazo. 

Sob o ponto de vista da administração, os autores de referência em QVT, 

largamente citados na literatura científica, são Walton(21) e Hackman & Oldham(1). Estes 

autores apontam, no constrito da QVT, fatores tais como a compensação justa e 

adequada; as condições de trabalho; o uso e o desenvolvimento das capacidades; as 

chances de crescimento e segurança; a integração social na empresa; o 

constitucionalismo; o trabalho e o espaço total de vida e a relevância social do trabalho 

associados aos aspectos de motivação interna, satisfação e enriquecimento no/do cargo 

(significado, identidade, variabilidade e autonomia da tarefa)(22). Em outras palavras, 

discute-se amplamente o equilíbrio entre o trabalho e as outras esferas de vida, o papel 

social da organização e a importância em se conciliar produtividade com qualidade de 

vida no trabalho.  

Historicamente, a abordagem da Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) tem 

contribuído para o desenvolvimento de ferramentas de melhoria contínua no que se refere 

à organização do trabalho, às relações humanas e ao bem-estar dos trabalhadores. 
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Esta corrente teórica tenta explicar, assim, e do ponto de vista individual e coletivo, 

os fatores que influenciam resultados em áreas como produtividade, satisfação no 

trabalho, estresse, comprometimento organizacional, satisfação com a organização como 

um todo e rotatividade de empregados, sugerindo que a congruência de valores 

percebidos entre empregado e organização por parte dos funcionários está positivamente 

associada com a satisfação e as intenções de rotatividade dos trabalhadores(23, 22). 

No fórum da Administração é unânime o discurso de que gerenciar pessoas é o 

maior desafio dasorganizações e isso se deve, em especial, aos problemas relacionados 

à comunicação entre lideranças e subordinados, aos conflitos entre colaboradores da 

empresa e resistência geral a mudanças.  

2.2.1. Comportamento Organizacional 

A disciplina Comportamento Organizacional apresenta uma visão sistêmica sobre 

“as atitudes que as pessoas apresentam nas organizações” (1) que se fundamenta, entre 

outros fatores, em três determinantes de desempenho de trabalhadores: a produtividade, 

o absenteísmo e a rotatividade de emprego. Esta fundamentação técnica e científica 

sistematiza e utiliza-se de várias outras disciplinas, tais como Psicologia, Sociologia, 

Psicologia Social, Antropologia e Ciências Políticas, cabendo aqui definir o escopo de 

cada uma destas disciplinas e sua contribuição para a eficiência organizacional.  

A Psicologia recentemente expandiu seu foco de interesses para o estudo de 

aspectos como aprendizagem, percepção, personalidade, diversidade, emoções, 

treinamento, eficácia de liderança, necessidades e forças motivacionais, satisfação no 

trabalho, processos de tomada de decisão, avaliação de desempenho, mensuração de 

atitudes, estresse profissional, técnicas de seleção de pessoal, entre outros(1, 24). 
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A Sociologia tem se debruçado sobre o sistema social no qual o indivíduo 

desempenha o seu papel com foco no comportamento dos grupos. Na prática, contribui 

para o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de atividades como as dinâmicas de grupo, 

o planejamento de equipes de trabalho, a cultura organizacional, a comunicação, as 

relações de poder, os conflitos entre equipes e o equilíbrio entre vida pessoal e 

profissional(1,25). 

A Psicologia Social utiliza, por sua vez, os conceitos das duas disciplinas 

anteriores focando, em termos práticos, na implementação de mudanças e visando, para 

isso, processos como a tomada de decisão em grupo(26, 27) como meio para reduzir as 

barreiras à aceitação destas mudanças. 

A Antropologia estuda a sociedade e os seres humanos dentro do contexto social, 

incluindo elementos da evolução histórica, da geografia e das práticas culturais locais. 

Estes estudos ajudam as organizações a entender mais rapidamente o impacto cultural e 

o modo de vida dos trabalhadores no comportamento organizacional(1, 26). 

As Ciências Políticas contribuem para com as organizações à medida que 

estudam o comportamento individual e em grupo dentro de um ambiente político em que 

se dá a manipulação de poder e, consequentemente, a estruturação de conflitos(1, 26). 

Cada uma destas disciplinas compreende aspectos do comportamento humano e 

suas atitudes individuais e em grupo, que remetem a um determinante de desempenho 

importante chamado Cidadania Organizacional e que compreende as atitudes de 

cooperação e reconhecimento entre colegas e equipes de trabalho, a disponibilidade de 

executar tarefas e suas exigências funcionais(1, 24, 27). 
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Explicar, prever e controlar o comportamento humano é o objeto de desejo dos 

administradores. Explicar o porquê determinados fatos, tendências e comportamento 

ocorrem ajuda a evitar ou minimizar o impacto destes sobre o ambiente de trabalho. A 

previsão de certos comportamentos pode, portanto, dar luz a algumas respostas e facilitar 

a implantação de mudanças ainda que o “controle” sobre o comportamento dos 

trabalhadores se mostre como um dos objetivos mais controversos dos estudos do 

comportamento organizacional(1). 

A compreensão do comportamento organizacional se fundamenta como 

explicitamos, no nível individual, em grupo e do próprio sistema organizacional. No nível 

individual a Psicologia contribui com quatro conceitos-chave: valores, atitudes, percepção 

e aprendizagem. 

Os valores constituem-se de crenças ou convicções básicas de uma conduta e 

compreendem o julgamento sobre o que o individuo acha correto ou não em seu grupo 

social. Ser capaz de gerar atitudes positivas em seus funcionários ajudando as equipes a 

se tornarem mais produtivas e, consequentemente, sentirem-se mais realizadas no 

trabalho(1). 

Sobre a percepção é importante saber que as pessoas reagem ao que percebem 

de justo ou injusto no trabalho e não necessariamente à realidade. Atentarmos à 

percepção pode, portanto, ajudar a obter melhorias no desempenho dos funcionários. 

Os autores afirmam ainda que o aprendizado deva ser dirigido e que o 

reconhecimento adequado sobre as atitudes dos indivíduos é importante para a 

construção desse aprendizado. Assim percebemos como, aos poucos, as teorias de 
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diferentes disciplinas convergem umas às outras, merecendo destaque o aspecto quese 

refere aos valores e aos conflitos de gerações advindos dessa diversidade. 

Milton Rokeach(28) definiu dois conjuntos de valores em um estudo que compara 

grupos de ativistas comunitários, executivos, metalúrgicos e sindicalistas e constatou 

que,apesar de algumas semelhanças entre os grupos ocupacionais, os valores variam de 

um grupo para outro como ocorre, por exemplo, com os ativistas comunitáriosque 

possuíam valores bem diferentes dos dois outros grupos. Como valor principal esse grupo 

expressava aliberdade, enquanto que os executivos e sindicalistas tinham estes valores 

em 14º lugar em um ranking de prioridades. Ser prestativo estaria em segundo lugar para 

o grupo de ativistas enquanto que, para os outros dois grupos, ocuparia as 12a e 

13aposições, respectivamente. 

Rokeach(28) definiu dois grupos de valores, os terminais e os instrumentais, o 

primeiro referente às metas que uma pessoa gostaria de atingir na vida e o segundo como 

os meios para alcançar as metas dos valores terminais. O que é importante considerar a 

respeito desta teoriaé a reflexão sobre o momento em que os grupos citados acima 

empreendem um diálogo, pois como os seus valores estão em níveis diferentes toda a 

tentativa de diálogo se configura como exercícios para a obtenção de um acordo sob os 

pontos em que divergem, obtenção que se mostracomo uma tarefa difícil(1,29). 

Zemke, Raines e Filipczak(30) desenvolveram uma classificação baseada em 

características de gerações a partir da percepção dos autores de que os trabalhadores 

podem também ter características diferentes de acordo com a época em que se inseriram 

no mercado de trabalho. 
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Esta classificação levou em consideração entrevistas com centenas de executivos 

e seus liderados pertencentes a gerações com características específicas como, por 

exemplo, os veteranos, que ocuparam o mercado de trabalho entre 1922 a 1943 e cujas 

características eram o patriotismo, a preservação da família, o conformismo, o 

respeitopela autoridade, aadesão a regras e a honra, além de apreciarem a consistência e 

a uniformidade; em seguida vêmos boomers, a geração que ingressou no mercado de 

trabalho entre 1943 a 1960, trazendo consigo valores como a realização pessoal e o 

sucesso material, concebendo as empresas que os empregavam como meros veículos 

para o desenvolvimento de sua carreira(28, 30) e, por fim, segue-se a geração X que se 

incluiu no mercado de trabalho nos anos 2000 (dois mil), simultaneamente ao avanço da 

tecnologia e da globalização, espelhando-se nas carreiras do pai e da mãe e valorizando 

a flexibilidade, o estilo de vida equilibrado e a obtenção de satisfação no trabalho, sendo o 

dinheiro um indicador da eficiência e qualidade de desempenho profissional para este 

grupo que prioriza seu tempo livre, o equilíbrio entre vida pessoal – profissional – estilo de 

vida, valoriza a amizade, a felicidade e o prazer e não está disposto a sacrificar-se pelos 

empregadores como os grupos das gerações que os antecederam. 

O grupo mais recente a ingressar no mercado de trabalho passa a denominar-se 

nexters(30) e convive com uma economia pós-crescimento numa fase de escassez de 

emprego, enfrentando a insegurança em relação a carreiras. São orientados para o 

dinheiro e lidam bem com a diversidade, assim como são mais autoconfiantes, trabalham 

em equipe e buscam o sucesso financeiro embasados nos valores terminais de liberdade 

e vida confortável(28).  

Lidar com a diversidade de gerações nas organizações pode parecer uma difícil 

tarefa e reconhecemos diariamente os conflitos que ocorrem em função da disparidade 

dos valores percebidos pelos diferentes grupos. Os autores esclarecem que esta 
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diversidade pode ajudar em muito as organizações se corretamente entendidas e 

trabalhadas desde o recrutamento dos trabalhadores. 

A estratégia proposta para o enfrentamento adequado destas diferenças 

incentivadas pelas organizações transnacionais é o respeito às diferenças e à diversidade 

no trabalho, incentivando um ambiente flexível, informal e espontâneo que favoreça a 

autonomia, a adaptação do estilo de liderança às pessoas e situações, a igualdade de 

tratamento, a formação contínua e a rotação de funções(29-30). 

 

2.3. Cidadania Organizacional e flexibilização do trabalho 

Outro aspecto importante a ser destacado diz respeito às atitudes, à satisfação no 

trabalho e à cidadania organizacional. Atitude expressa o que um indivíduo pensa a 

respeito de determinado fator e é, portanto, uma afirmação avaliativa que pode ser 

favorável ou desfavorável e está relacionada a eventos, pessoas e objetos. Quando 

relacionamos isto ao trabalho, sob o ponto de vista do comportamento organizacional, a 

atitude mais importante é a satisfação, seguida do envolvimento e do comprometimento 

com o trabalho(1). 

A satisfação no trabalho refere-se à sua avaliação positiva(31, 32) e é "um estado 

emocional agradável ou positivo", "uma função da relação percebida entre o que se quer 

de um trabalho e o que se percebe que está oferecendo"(33); o comprometimento, por seu 

turno, refere-se ao engajamento e à permanência do trabalhador frente à organização 

sendo, de certa maneira, um reflexo do desejo dos trabalhadores por um trabalho que 

lhes oferte oportunidades para utilizar de suas capacidades e habilidades em uma 

variedade de tarefas que lhes conferem certa liberdade e reconhecimento(1). 
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A vasta literatura na área de Psicologia Industrial aponta teorias que levam em 

consideração as dimensões afetivas de comprometimento organizacional e da satisfação 

no trabalho(5, 34-36), além do senso de pertencimento e comprometimento afetivo em que o 

envolvimento no processo de trabalho é considerado como importante preceptor de 

intenção de rotatividade, absenteísmo e desempenho(37-39).  

Em estudo realizado na Espanha com condutores de ônibus e trabalhadores de 

empresa de tratamento de água, o comprometimento afetivo com a organização 

demonstrou exercer influência positiva sobre o desempenho, reduzindo o comportamento 

de ausência do trabalho analisado por meio da intenção de mudar de emprego e 

absenteísmo(23), embora o mais forte preceptor de intenção de sair do trabalho, neste 

estudo, tenha sido a satisfação do trabalhador no desempenho de suas funções. 

Na literatura, o conflito e a ambiguidade de papéis são também indicados como 

fatores de insatisfação dos trabalhadores, afetando seu compromisso para com a 

organização. A alta resistência, o suporte da supervisão e o senso de trabalho em grupo 

são relacionados com os baixos níveis de estresse e este, por sua vez, com a alta 

satisfação no trabalho(40). 

A avaliação positiva de supervisão foi também associada à satisfação no trabalho 

e ao bem-estar psicológico(41), ilustrando que líderes otimistas estão mais próximos de 

conduzir os problemas encontrados no trabalho como os desafios que carecem de 

esforços por longo tempo para atingir seus objetivos, fazendo com que sua equipe aprecie 

os aspectos positivos das situações de maior dificuldade, coincidindo com a opinião dos 

autores Krueger e Killham(42, 43) sobre os níveis de gerência se mostrarem como grandes 

influenciadores do bem-estar e do engajamento de seus funcionários. 
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De acordo com relatório The quality of working life 2012 – managers’ wellbeing, 

motivation and productivity(44) sobre Qualidade de Vida no Trabalho, o estilo de liderança 

afeta a satisfação no trabalho. O senso de realização da liderança, o bem estar e a 

confiança em tomar decisões, o crescimento na carreira, a exequibilidade dos objetivos e 

se os trabalhadores se sentiam parte de uma equipe foram importantes determinantes de 

satisfação no trabalho(45). 

Um dos grandes questionamentos e interesse crescente de estudos nesta área é 

saber se a satisfação no trabalho se relacionada de maneira mais estreita à produtividade, 

resposta não tão animadora, pois, quando se estuda a relação direta entre estes fatores, 

as evidências demonstram que o inverso é mais provável de ser verdadeiro, ou seja, a 

produtividade conduz à satisfação(1). Este conceito se relaciona, portanto, com a ideia de 

Cidadania Organizacional, sendo a relação entre elas possível, modestamente, quando a 

percepção de justiça é o fator moderador como nos casos em que a satisfação ocorre 

quando envolve osconceitos de resultados, tratamentos e procedimentos justos(46). 

“A motivação é um comportamento externado”, ou seja, trata-se de uma 

disposição que o indivíduo apresenta para satisfazer uma necessidade(1) que, quando não 

satisfeita, gera uma tensão e uma vontade por satisfazê-la através de comportamentos e 

realizações que têm por finalidade aliviar esta tensão(47). 

Há muitas teorias que se debruçam sobre o conceito de motivação, sendo as mais 

antigas as de Abraham Maslow(48), as Teorias X e Y de McGregor(49) e a Teoria de Dois 

Fatores de Frederick Herzberg(45).   

Sobre a Teoria de Maslow, datada de 1954, há pouco embasamento científico, 

embora esta tenha sido aceita amplamente e ainda seja bastante utilizada pelos 
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administradores até os dias de hoje, em especial por defender o fato de que ao atender 

uma necessidade há a ativação de uma necessidade subsequente, fato que precisa de 

adaptação cultural e não pode ser hierarquizado da mesma maneira em regiões 

diferentes do mundo(1, 48). 

McGregor dividiu, por sua vez, na década de 1960, em dois grupos de premissas o 

comportamento dos seres humanos em relação ao trabalho: um grupo com premissas 

negativas (Teoria X) e outro com positivas (Teoria Y). A partir do referencial de Maslow, 

na Teoria X as necessidades de nível baixo prevalecem nos indivíduos, enquanto que na 

Teoria Y as necessidades de nível mais alto predominam. O autor desta teoria acreditava 

que as premissas da teoria Y seriam mais válidas e sugeriu iniciativas como o processo 

de tomada de decisão participativo, as tarefas desafiadoras que demandam 

responsabilidade e o bom relacionamento de equipe como ferramentas para a motivação 

dos funcionários(49). 

A Teoria de Dois Fatores de Herzberg, de 1959, conhecida também por Teoria de 

Higiene-Motivação, sugere que fatores intrínsecos tais como promoção, reconhecimento, 

responsabilidade e realização relacionam-se com satisfação no trabalho; enquanto que 

fatores extrínsecos como supervisão, remuneração, políticas corporativas e condições de 

trabalho estão relacionados com a insatisfação no ambiente profissional(45). 

Segundo o autor, os dois grupos de fatores são independentes, de maneira que 

atuar somente sobre os fatores de insatisfação não garante a motivação dos 

trabalhadores. Herzberg chamou como fatores higiênicos a qualidade da supervisão, a 

remuneração, as políticas corporativas, as condições físicas de trabalho, o 

relacionamento interpessoal e a segurança no emprego; denominando fatores 
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motivacionais a oportunidade de promoção (carreira), a oportunidade de crescimento 

pessoal, o reconhecimento, a responsabilidade e a realização do trabalhador(45).  

Apesar de muito conhecida e utilizada há controvérsias a respeito da metodologia 

adotada por Herzberg visto que ela permite a interpretação de uma suposta 

“contaminação” por inferências que os pesquisadores precisam fazer sobre os 

resultados(1). 

Dentre as teorias de motivação contemporâneas, o modelo de características do 

trabalho proposto por Hackman e Oldham(50) se mostra como o mais adequado para este 

estudo, uma vez que foi, em certa medida, a partir de suas proposições sobre as 

dimensões essenciais do trabalho que Cooper(2) fundamentou-se para discutir as teorias 

sobre o estresse no trabalho em suas pesquisas como ocorreu, por exemplo, no processo 

de validação do questionário Occupational Stress Indicator (OSI)(51) a partir da medida de 

satisfação no trabalho do Hackman-Oldham Job Diagnostic Survey Questionnaire(2, 22, 44, 

51). 

O modelo de Hackmam e Oldham(50) propõe cinco dimensões essenciais do 

trabalho, a saber: variedade das habilidades, identidade da tarefa, significância da tarefa, 

autonomia e feedback. Estas dimensões levam a estados psicológicos críticos e, 

consequentemente, a resultados pessoais e profissionais igualmente críticos. 

Neste modelo, as dimensões “variedade das habilidades”, “identidade da tarefa” e 

“significância da tarefa” levam ao estado psicológico da “experiência dever o trabalho 

como significativo”, enquanto que a dimensão da “autonomia” conduz ao estado 

psicológico de “vivência da responsabilidade pelos resultados profissionais” e “feedback” 

alça ao estado psicológico de “conhecimento dos reais resultados das atividades 
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profissionais” proporcionando resultados pessoais e profissionais de “alta motivação para 

o trabalho”, “desempenho de alta qualidade no trabalho”, “alta satisfação no trabalho”, 

“baixo absenteísmo e baixa rotatividade” (2, 51). 

Esta ferramenta compreende ainda a combinação das dimensões essenciais em 

um índice de previsão, de modo que os trabalhos com alto potencial motivador têm uma 

pontuação alta em pelo menos um dos três fatores que levam à vivência da significância, 

da autonomia e do feedback, possibilitando a motivação, o desempenho e a satisfação ao 

reduzir a probabilidade de absenteísmo e “turnover”(51, 52). 

A evolução deste modelo, proposta por Kulik, Oldham e Hackmam em 1987, 

chama-se Teoria das Características do Trabalho(53) e centra-se na interação entre três 

classes de variáveis: (i) os estados psicológicos que devem estar presentes nos 

funcionários para o desenvolvimento da motivação no trabalho; (ii) as características dos 

postos de trabalho que podem criar esses estados psicológicos e (iii) os atributos dos 

indivíduos que determinam o quão positivamente uma pessoa vai responder a um 

trabalho complexo e desafiador.  

Tal modelo foi testado por 658 (seiscentos e cinqüenta e oito) funcionários que 

trabalhavam em 62 postos de trabalho diferentes em sete organizações distintas, e os 

resultados confirmaram a sua validade à época com uma série de características 

especiais postas em discussão, como as que incluíam a sua utilização como base para o 

diagnóstico de postos de trabalho e na avaliação de projetos de redesenho de postos e 

funções de trabalho dentro das organizações(52). 

O bom senso aponta, assim, para um cenário de flexibilização, visto que a 

motivação está relacionada a uma gama de valores e necessidades que se conformamem 
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aspectos psicossociais em diferentes momentos da vida dos trabalhadores que diferem 

entre si em suas necessidades individuais, de modo que um trabalhador que estuda, outro 

que está com filhos pequenos ou ainda outro que queira desenvolver-se profissionalmente 

criam demandas diferentes e específicas no ambiente organizacional. 

Cabe à liderança e às organizações utilizarem, então, mecanismos adequados 

para atender a estas diferentes necessidades, fazendo disto uma agenda justa e 

equilibrada que não acarreta prejuízos ao negócio e se mostra como uma tarefa 

razoavelmente desafiadora a seus gestores. 

2.3.1. Absenteísmo 

O absenteísmo é definido como uma ação intencional e habitual na qual o 

trabalhador se ausenta do trabalho. De acordo com Chiavenato (2010), o absenteísmo, 

absentismo ou ausentismo, é expressão utilizada para designar a falta do empregado ao 

trabalho. Isto é, a soma dos períodos em que os empregados de determinada 

organização se encontram ausentes do trabalho, não sendo a ausência motivada por 

desemprego, doença prolongada ou licença legal. Como fenômeno complexo, o 

absenteísmo pode estar relacionado com ergonomia, fatores psicológicos, demográficos, 

saúde física, fatores pessoais e/ou organizacionais(53).  

Nas organizações, as lideranças têm os seus próprios pontos de vista sobre as 

razões para ausência do trabalho, mas poucos realmente têm pesquisado o suficiente 

para resolver o problema. Egan(55) apud Huczynski & Fitzpatrick(54) referem que os 

gestores, em sua maioria, "nem compreendem, nem investigam as causas de 

absenteísmo". Além disso, estes autores acreditam que "as opiniões das pessoas, 
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preconceitos e histórico anterior representam a base sobre a qual a ação corretiva é 

decidida". 

Os gestores, assim, muitas vezes baseiam suas suposições em pensamentos e 

experiências próprias ao invés de amparar-se em resultados de pesquisas(54, 55). 

McHugh(56) sugere que a investigação sobre a ausência dos trabalhadores deve procurar 

identificar suas causas subjacentes, com vistas a desenvolver soluções mais eficazes 

para administrá-lo. 

De acordo com Huczynski e Fitzpatrick (1990), o absenteísmo custava, 

anualmente, cerca de 5 bilhões de Libras na Inglaterra e compreende em média 11 dias 

por ano em que os trabalhadores de “chão de fábrica” se ausentam de suas funções. 

Estes autores recomendam um sistema de gestão do absenteísmo que compreende a 

avaliação do cenário (incluindo outras empresas similares), o diagnóstico, a identificação 

de oportunidades, o planejamento de ações, a implementação e o monitoramento sobre 

suas causas(54). 

Globalmente falando, autores como Evans et al.(57) e Huczynski & Fitzpatrick(54) 

acreditam que as causas de ausência podem ser compreendidas em três categorias 

principais: a influência das características pessoais dos funcionários, a influência das 

políticas da organização e os fatores externos à organização. 

As características pessoais se referem a informações tais como idade, sexo, 

personalidade, tempo de serviço, as atitudes dos funcionários, seus valores e 

expectativas, juntamente com as tendências de comportamento de ausência anteriores e 

fatores que têm uma influência sobre a tendência de ausência em funcionários(56).  



38 

Em relação à idade, na investigação de Nicholson (1977) descobriu-se que, em 

geral, funcionários jovens têm maior freqüência de ausência do que os trabalhadores mais 

velhos. No entanto, os trabalhadores mais velhos tendem a ter períodos mais longos de 

ausência, particularmente aqueles que possuem mais de 50 anos de idade(58). 

Com relação ao gênero, há demonstrações evidentes de que as mulheres faltam 

mais ao trabalho em função do papel que desempenham na sociedade como cuidadoras 

e responsáveis pela administração das atividades domésticas. Muito embora as taxas de 

ausência por doença variem de acordo com o contexto legal, a situação econômica e as 

características da força de trabalho, o que ainda não é bem compreendido é o impacto 

dos fatores sociais dentro e fora do trabalho, sendo a compreensão desses fatores um 

grande impulso para ajudar gestores a estabelecer intervenções psicossociais no local de 

trabalho. 

Assim, a saúde nas organizações pode ser avaliada, por sua vez, a partir de duas 

perspectivas, uma que parte do ponto de vista ocupacional para avaliar os riscos 

ambientais e a segurança do empregado, e outra focando a manutenção do desempenho 

e da produtividade do trabalhador, limitando-se à carga financeira do absenteísmo(5) 

desde uma perspectiva gerencial. Porém, sob ponto de vista da Saúde do Trabalhador, a 

saúde nas organizações inclui a vigilância em saúde, a promoção da saúde incluindo a  

assistência primária, secundária e terciários e avaliados por indicadores bem definidos.  

Neste estudo, não foram avaliados os indicadores específicos de adoecimento, 

doenças crônicas, acidentes de trabalho, mas sim a percepção dos trabalhadores com 

alto indice de absenteísmo em relação aos componentes da satisfação no trabalho e da 

qualidade de vida. 
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Conforme citado anteriormente, as teorias que estudam a motivação dos 

trabalhadores identificam, entre outros, os chamados “preceptores de absenteísmo”, 

sendo que a maioria estabelece causas multifatoriais com determinantes sociais, 

organizacionais, comportamentais, psicológicos e de saúde física(5, 53, 54, 56, 58). 

Existem, todavia, significantes preceptores de absenteísmo por doença que se 

relacionam com determinantes dentro e fora do trabalho. Em estudo de meta-análise 

conduzido por Duijts etal.(5), os autores relataram alguns preceptores como divórcio, 

queixas psicossomáticas, problemas psicológicos, baixo controle sobre o trabalho e baixo 

poder de decisão como potenciais causadores do absenteísmo(35). 

Vários estudos avaliam a relação entre a autopercepção de saúde e os 

afastamentos do trabalho de curta, média e longa duração, bem como a relação entre 

adoecimento, doenças crônicas e perda da produtividade(59-61). Um estudo realizado com 

43.589 (quarenta e três mil quinhentos e oitenta e nove) indivíduos na Suécia identificou 

que a baixa percepção de saúde e o maior número de sintomas estavam relacionados 

com aos afastamentos de longo prazo, superiores a 29 dias de ausência ao ano(59). 

Van Rhenenet al.(62), em estudo prospectivo com 3.268 (três mil duzentos e 

sessenta e oito) funcionários utilizando um inventário de coping com respostas 

autorrelatadas a fim de prever a ausência por doença (frequência, duração e tempo médio 

antes do início de um novo período de licença médica), relatam, de acordo com a 

hipótese e após o ajuste para possíveis fatores de confusão, que os funcionários que 

apresentam estratégias de enfrentamento para a resolução de problemas eram menos 

propensos a faltar por causa de doença, o que também é válido para a frequência e a 

duração (superior a 14 dias) das ausências. 
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Em contraste, um estilo de enfrentamento de “esquiva”, o que representa uma 

estratégia reativa e passiva, permitiu observarem o aumento na probabilidade de faltas 

frequentes de forma significativa, bem como a freqüência e a duração da ausência por 

doença. A mediana do tempo antes do início de um novo episódio de absenteísmo foi 

estendida, significativamente, para os funcionários que tiveram uma estratégia de 

enfrentamento ativa na solução de problemas(63). 

Em outro estudo sobre absenteísmo, realizado no contexto de hospitais do Rio de 

Janeiro, os autores avaliaram múltiplos determinantes e concluíram que diferentes 

variáveis (socioeconômicas, ocupacionais, estilo de vida, doenças e condições de saúde) 

foram associadas ao alto absenteísmo (superior a dez dias em doze meses) e à baixa 

manifestação deste (inferior a nove dias em doze meses), o que sugere sua determinação 

múltipla e complexa relacionada, sobretudo, a fatores de diversos níveis que não podem 

ser explicados apenas por problemas de saúde(64). Preceptores de absenteísmo por 

doença foram identificados, por sua vez, de maneira homogênea em um estudo de meta-

análise no qual os autores relataram que intervenções para a melhoria da saúde 

psicossocial podem reduzir tais ocorrências(65). 

Um estudo inglês pesquisou os fatores que levam o médico (general practitioner) a 

prescrever o afastamento com atestado e concluiu que questões complexas cercam o 

papel dos médicos no processo de certificação de doença, particularmente quando se 

determina a capacidade do paciente para o trabalho, o que inclui o próprio médico, o 

gênero do paciente e a doença. Em geral, existe uma preocupação em manter uma 

relação médico-paciente saudável(66). 

Em outro estudo, a ausência do trabalho por doença foi solicitada pelo paciente 

em 60% dos casos totais de afastamento, sendo que os pacientes com problemas de 
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saúde mental relacionados ao trabalho solicitaram atestado médico com mais frequência 

do que aqueles com lesões músculo-esqueléticas, respectivamente 71% e 45% dos 

afastamentos por atestado médico(67). Este estudo concluiu que médicos clínicos eram 

mais propensos a perceber os pacientes com problemas de saúde mental como “mais 

doentes” do que os pacientes que se apresentam com lesões músculo-esqueléticas, 

sendo que para os últimos eram emitidos certificados de doença de lesões principalmente 

para manter a relação médico-paciente. 

Ainda neste estudo, transcrições das entrevistas revelaram variações na 

quantidade de negociação que ocorre entre médicos e pacientes, visto que alguns 

médicos sentiram que os pacientes foram demasiado exigentes em seus pedidos de 

ausência por doença, enquanto outros expressavam satisfação com a tomada de decisão 

mútua por parte de seus pacientes(67, 68). 

O estudo observou também que os médicos com formação em Saúde Ocupacional 

emitiam menos atestados que os profissionais sem esta formação específica, fazendo-o 

com maior capacidade de confrontação com o paciente a este respeito. Observação que 

se contrabalanceia diante de dados que mostram haver certa busca e predileção por 

profissionais da área médica que oferecem menos resistência à emissão dos atestados(68, 

69). 

Em estudo longitudinal entre 201 (duzentos e um) gerentes de telecomunicações, 

que inclui o processo de comprometimento da saúde e o processo motivacional, os 

resultados da análise de modelagem de equações estruturais revelaram: (1) O aumento 

de demanda de trabalho (sobrecarga, exigências emocionais e interferência trabalho–

casa) e a redução de seus recursos (apoio social, autonomia, oportunidade de aprender e 

feedback) como sendo predecessores para o burnout; (2) O aumento nos recursos de 



42 

trabalho como o motivo que leva a um maior compromisso com o trabalho e (3) O burnout 

(positivamente) e o engajamento (negativamente) como sendo preceptivos, 

respectivamente, do tempo de duração do afastamento e da frequência das ocorrências 

de absenteísmo por doença(63). 

Em estudo qualitativo realizado por Morken, Haukenes e Magnussen(70) na 

Noruega, são referenciados três fatores que influenciam a tomada de decisão para a 

ausência ou a presença no trabalho quando os trabalhadores avaliados têm algum tipo de 

sintoma de doença: (1) Grau de experiência com “estar doente”;(2) Hábitos de vida diária 

e (3) A importância do trabalho. O conhecimento de atitudes e dilemas em decisões sobre 

a ausência por doença e a frequência com que ocorre foi crucial para entender o 

absenteísmo no trabalho desenvolvido por este grupo. De acordo com as entrevistas e 

relatos dos trabalhadores, a decisão por trabalhar ou não estaria relacionada com a 

preocupação de alguns com o trabalho e seus colegas, se o sintoma o impedia ou não de 

fazer atividades rotineiras em ambiente doméstico e o conhecimento sobre os sintomas 

ou sobre a doença(62). 

Altas demandas de trabalho e questões familiares são preceptores de 

absenteísmo por doença também em um estudo de coorte realizado por Sabbath et al.(71). 

O estudo empreendido com 13.179 (treze mil cento e setenta e nove) trabalhadores na 

França encontrou taxas elevadas de todas as causas de ausência por doença entre 

trabalhadores, 79% delas correspondendo a trabalhadores com altas demandas 

simultâneas de atividades no trabalho e em ambiente doméstico(70). 

Apesar do grande impacto do absenteísmo por doença na sociedade, nas 

empresas e nos próprios trabalhadores, pouco conhecimento científico tem sido 

acumulado. Os estudos analisados a partir de uma pesquisa de revisão envolvendo 320 
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(trezentas e vinte) fontes textuais demonstram várias teorias que categorizam os fatores 

que levam ao absenteísmo e, embora a maioria destes estudos analisados tenha sido 

realizada dentro da esfera da medicina, apenas uma minoria de investigadores fez uso de 

modelos explicativos médicos ou mesmo considerou o estado de saúde dos indivíduos(71).  

As diferenças na saúde encontradas entre os principais grupos profissionais 

noruegueses (662 indivíduos entre 16 e 67 anos, pertencentes a cinco grupos 

ocupacionais: executivo, educação, saúde, operários e serviços foram explicadas, em um 

dos estudos, principalmente pelas diferenças de gênero. Fatores sociodemográficos, 

estilo de vida e fatores relacionados ao trabalho demonstram ter influenciado pouco a 

análise da variação nos sintomas subjetivos de saúde, sugerindo que fatores como 

demandas psicológicas, estresse no trabalho, coping e outros fatores psicológicos podem 

ser de forte importância para a maioria das queixas subjetivas de saúde(72). 

Como muitos estudos apontam, o absenteísmo é um fenômeno multifatorial 

complexo que tem, particularmente no caso do absenteísmo de longo prazo, 

consequências negativas para o trabalhador e para a organização afetando, 

consequentemente, a sociedade.  

Realizado com 28.230 (vinte e oito mil duzentos e trinta) trabalhadores de um 

banco público brasileiro, outro estudo(73) identificou cinco categorias da satisfação 

profissional: conteúdo do trabalho, salário, ambiente social, condições físicas e 

aprendizado, concluindo que há um efeito espelho na manifestação da satisfação na qual 

cada categoria influencia as demais positivamente, interferindo umas sobre as outras. Foi 

observado nesta pesquisa, que aborda parcialmente os fatores relacionados devido à 

complexidade de isolar a variável dependente, que o absenteísmo relaciona-se também 

com outros preceptores que não os originados por doenças, apesar de muitas vezes ser 
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justificado por elas, como nos casos em que suas razões fundamentais são os fatores 

psicossociais advindos da relação com o trabalho e relacionados ao comportamento 

organizacional. 

Worrall e Cooper(73) concluíram que, quando se trata de saúde e bem-estar no local 

de trabalho, os indicadores de doença aumentaram, mas quando se observava o 

absenteísmo dos gestores estes parecem menos propensos a se afastar do trabalho 

quando doentes(45). Os benefícios de saúde e as políticas de bem-estar dentro das 

organizações mostram-se úteis, embora careçam ainda do apoio dos níveis de gestão. 

Isto reflete o que vemos nas organizações todos os dias, onde aqueles que 

“abraçam a causa da promoção da saúde e bem estar” comunicam com ênfase os 

benefícios que a organização oferece e incentivam seus funcionários a serem pró-ativos 

no cuidado com a saúde podendo, desta maneira, observar um aumento na motivação, na 

produtividade e, finalmente, na qualidade de vida no trabalho(74). 

Segundo Limongi e Oliveira(75), esforços para desenvolver as políticas e práticas 

de gestão de pessoas são muito pertinentes ao momento atual, principalmente no que diz 

respeito às estratégias de negócios, pois a percepção dos executivos sobre a atuação da 

área de recursos humanos mostra a necessidade de maior integração entre as ações 

isoladas da área, a estratégia global das empresas e a utilização de ferramentas para 

avaliar os resultados dessas práticas de gestão(76). 

2.4. Promoção de saúde, estilo de vida e bem-estar 

Muitos termos são utilizados para descrever as iniciativas de bem-estar nas 

organizações, entre eles Promoção à Saúde, Saúde e Bem-estar, Medicina Preventiva, 

Programas de Prevenção de Doenças, Programa de Qualidade de Vida, Wellness, dentre 
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outras variações. Todos se definem, no entanto, como estratégias para a melhoria da 

produtividade a partir, sobretudo, da redução do absenteísmo e do presenteísmo, da 

melhora no moral da organização e da retenção de talentos. 

Vale ressaltar que termos como empowerment e autocuidado são cada vez mais 

utilizados, ilustrando que a promoção da saúde envolve o desenvolvimento de habilidades 

individuais a fim de permitir a tomada de decisões favoráveis à qualidade de vida e à 

saúde(78). 

A preocupação com a promoção da saúde e bem estar no local de trabalho 

intensificou-se a partir dos anos de 1980 com iniciativas voltadas à melhoria das 

condições de trabalho e à ampliação de benefícios para assistência à saúde, ergonomia e 

prevenção de acidentes. Algumas corporações americanas demonstraram, a partir de 

1990, resultados financeiros relacionados ao retorno de investimento com ações voltadas 

à promoção da saúde através, sobretudo, de programas de bem estar sujeitos à utilização 

de indicadores de processo, produtividade, eficácia, eficiência e até mesmo indicadores 

financeiros para sua contínua avaliação e dotados de alguns componentes 

imprescindíveis, tais como: 

 Diagnóstico do perfil de saúde e estilo de vida; 

 Avaliação biométrica e exames preventivos; 

 Delimitação dos perfis e grupos de trabalhadores conforme fatores de risco 

à saúde; 

 Planejamento de ações, incluindo aconselhamento e monitoramento; 

 Aconselhamento individual multidisciplinar; 

 Ambiente de suporte que permita a experiência com hábitos de vida 

saudável; 
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 Educação em saúde; 

 Ferramentas tecnológicas (pedômetros, portais eletrônicos, call centers, 

entre outros); 

 Comunicação efetiva e criação de uma cultura de bem estar e, 

 Programa de incentivo. 

 

Segundo pesquisa mundial realizada por Buck Consultants e CPH Health(77), 

abrangendo 1.100 (mil e cem) empresas e 10 milhões de empregados, os programas de 

bem estar são mais prevalentes na América do Norte, onde são oferecidos por 77% dos 

empregadores participantes, embora a pesquisa também indique que a popularidade da 

promoção da saúde entre os empregadores está crescendo no restante do mundo apesar 

das atuais condições econômicas globais, visto que “os objetivos estratégicos mais 

comuns das iniciativas de bem-estar em todo o mundo são a melhoria da produtividade e 

a redução da presença de trabalhadores doentes", aqueles que, devido a questões 

pessoais de saúde, não se encontram plenamente produtivos. 

Embora esse objetivo tenha tido uma classificação alta em pesquisas anteriores 

(segundo ou terceiro lugar em prioridade na maioria das regiões), em 2009 os 

participantes de cinco das sete regiões do mundo o classificaram como mais prioritário 

(primeiro lugar), o que reflete uma percepção igualmente mais sólida da correlação entre 

trabalhadores mais saudáveis e o desempenho das empresas(77).  

Entre os empregadores dos Estados Unidos o principal objetivo continua a ser, 

portanto, a redução dos custos com doenças, visto que a preocupação com a 

competitividade global tem colocado crescente pressão para que reduzam o ônus 

financeiro advindo da oferta de assistência médica aos trabalhadores(78). Enquanto que 



47 

aos participantes na Ásia deu-se a identificação da melhoria no moral e no engajamento 

no local de trabalho como sua primeira prioridade. 

Podem-se resumir os três principais objetivos dos programas de bem-estar como 

sendo, assim, a redução das faltas de funcionários por motivo de doença e/ou invalidez e 

a manutenção de sua capacidade para o trabalho(77). 

No momento, após anos de evolução nos programas de promoção à saúde no 

local de trabalho, é evidente uma maior compreensão por parte dos empregadores sobre 

o impacto da saúde na performance e na produtividade de sua organização, pois a 

percepção de que os altos custos com a assistência médica impactam significativamente 

os custos com mão de obra é balanceada pela percepção de que os investimentos em 

promoção à saúde podem contribuir para um melhor posicionamento de sua marca e do 

seu produto no mercado. 

Associada a este fato há uma mobilização crescente por parte dos governos no 

desenvolvimento de políticas públicas com o objetivo de também melhorar os indicadores 

de saúde da população, em especial para a redução dos custos com a assistência à 

doença. E, dentro do mesmo raciocínio, a saúde suplementar também impactada pelos 

altos custos com a doença se mobiliza para este fim ao incentivar estratégias e produtos 

voltados à promoção da saúde que, no local de trabalho, seguemem um processo 

evolutivo de certa forma inter-relacionado com as iniciativas públicas e do setor de saúde 

suplementar. 

Em se tratando de saúde suplementar, ao longo da última década no Brasil, com a 

criação da Agência Nacional de Saúde Suplementar(79), novas diretrizes e políticas foram 

criadas para a reorientação da atuação deste seguimento tendo em vista o perfil de 
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morbimortalidade da população, a transição demográfica, suas características 

epidemiológica e nutricional, o aumento dos custos na assistência à saúde e os potenciais 

impactos das ações de promoção e prevenção sobre estes fatores(79). 

Atualmente prevalece na Saúde Suplementar, porém, o modelo de atenção 

hegemônico caracterizado pelo enfoque biologicista da saúde–doença–cuidado, 

desconsiderando seus determinantes sociais, o que acarreta ações desarticuladas, 

desintegradas, pouco cuidadosas, centradas na assistência médico-hospitalar 

especializada e com a incorporação acrítica de novas tecnologias, constituindo-se em um 

modelo caro e pouco eficiente(79). Somando-se a isso o fato de que os planos de saúde 

podem ter cobertura segmentada nos setores ambulatorial ou hospitalar, além de planos 

exclusivamente odontológicos, dá-se o comprometimento significativoda integralidade da 

atenção à saúde ofertada, visto que as práticas de promoção da saúde, prevenção de 

riscos e doenças ainda são utilizadas de forma acessória, quando não desconsideradas, 

surtindo pouquíssimo ou nenhum impacto sobre a saúde dos beneficiários. 

Todos estes fatores devem contribuir para acelerar os investimentos na área nos 

próximos anos, incluindo o local de trabalho e criando oportunidades de trabalho aos 

profissionais de saúde e, em especial, ao Enfermeiro do Trabalho. 

2.4.1. A área de Saúde do Trabalhador 

Nas últimas décadas houve uma significativa evolução dos serviços de saúde 

ocupacional em um grande número de países industrializados e/ou com economias em 

transição e desenvolvimento econômico. Este processo evolutivo ocorreu na medida em 

que o ambiente, o contexto social do trabalho, as tecnologias e o estilo de vida da 

população mundial se modificaram.  
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Em muitos países a saúde ocupacional está à parte do sistema de saúde, 

resultando na fragmentação da assistência que acarreta dificuldades de encaminhamento 

e acompanhamento, além de inabilidade em diagnosticar e resolver os problemas de 

saúde relacionados ao trabalho. Existe ainda grande iniquidade em setores como 

agricultura, empresas pequenas e trabalhadores que atuam na economia informal que 

sequer têm acesso a serviços de saúde do trabalhador ou, onde estes serviços existem, 

frequentemente focam intervenções que não estão adequadas às necessidades e 

expectativas dos trabalhadores(80). 

A Conferência Internacional de Promoção à Saúde discutiu ativamente, em 

1978(81), a importância do cuidado à saúde no local onde as pessoas vivem e trabalham. 

Porém, quando isto foi colocado em prática, a ênfase foi sobre a disponibilidade de 

serviços nos locais onde as pessoas vivem e a área específica de saúde no trabalho não 

recebeu a devida atenção nos debates e fóruns, ficando fora dos programas e estratégias 

para a promoção da saúde. No Brasil, a partir de 1990, a Lei Orgânica da Saúde (Lei 

Federal n.8080/90)(82), em seu Artigo 6º, parágrafo 3º, regulamentou os dispositivos 

constitucionais sobre a Saúde do Trabalhador como 

(...) um conjunto de atividades que se destina, através das ações de 
vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da 
saúde dos trabalhadores, assim como à recuperação e reabilitação da 
saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos das 
condições de  trabalho. 

Em 2009, a OMS(83) sugere a cobertura universal dos cuidados primários à saúde, 

incluindo a saúde ocupacional e a ampliação de seu escopo, uma base regulatória sólida 

a fim de garantir um nível básico de proteção do sistema operacional da saúde de todos 

os trabalhadores em todos os locais de trabalho.  
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Atualmente, os argumentos são ainda mais convincentes para a utilização do local 

de trabalho como um ponto de entrada para o sistema de saúde, uma vez que este se 

mostra como um cenário ideal para desenvolver intervenções de saúde essenciais, 

fazendo-aschegar aos trabalhadores e, extensivamente, às suas famílias e comunidades. 

Acompanhar estas transformações requer uma interlocução(84) entre Medicina, 

Psicologia, Sociologia, Ergonomia, Antropologia, Administração, além da atuação 

multidisciplinar em busca do conhecimento para a utilização de novas tecnologias e 

ferramentas de gestão de saúde. Estas ferramentas de gestão compreendem o 

diagnóstico epidemiológico, a utilização das metodologias de prevenção e promoção da 

saúde e a compreensão do comportamento humano relacionado ao estilo, modo e 

condição de vida. 

Para que isto aconteça os Programas de Promoção à Saúde devem estar cada 

vez mais integrados à gestão de pessoas, capacitando e motivando o indivíduo, 

preparando-o emocional e fisicamente, ajudando-o a entender, refletir e interagir sobre 

estas questões. Dentro das organizações, repensar o trabalho e o emprego é um tema 

que nos desafia a criar novos mecanismos que possam melhorar o entendimento do 

papel do trabalho na vida dos indivíduos, promovendo a adaptação das pessoas e 

minimizando o efeito deletério das transições tão constantes e inevitáveis hoje para 

construir um ambiente de real suporte ao trabalhador. 

Um modelo de gestão de saúde integrado ao objetivo de desenvolvimento de 

pessoal contribui para o desenvolvimento de uma cultura de prevenção nas organizações. 

Mas as questões centrais seriam sobre como inserir a capacitação para saúde nas 

estratégias de gestão em uma organização dentro das expectativas da melhor 

lucratividade possível. De que maneira, afinal, pode-se demonstrar efetivamente que bem 
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estar e saúde contribuem para o sucesso de uma organização? E como utilizar o espaço 

da medicina preventiva e ocupacional para trazer benefícios à saúde dos trabalhadores e 

suas famílias? 

O que se espera como resultado é a melhora dos indicadores de saúde e bem 

estar previamente estabelecidos a médio e longo prazo, incluindo os custos com a 

assistência médica que podem gerar oportunidades de ação integradoras entre benefícios 

e promoção de saúde. Segundo Karch& Kirsten (85), os impactos do aumento das doenças 

crônicas não transmissíveis, representadas em grau de importância, pelas doenças 

cardiovasculares, diabetes, doenças respiratórias e câncer, são notados nas 

organizações pelos custos e utilização da assistência médica. 

A utilização da aasistência médica não implica, necessariamente, em melhoria da 

saúde de modo que quantificar e demonstrar estes números dentro da realidade particular 

de cada organização pode render um espaço importante para uma melhor utilização dos 

recursos. 

A gestão integrada entre promoção da saúde, prevenção, saúde ocupacional e 

assistência médica torna-se fundamental, portanto, para uma percepção positiva sobre a 

área de saúde do trabalhador por parte das organizações, pois Médico do Trabalho e 

Enfermeiro do Trabalho passam agora a atuar num cenário mais complexo com 

importantes demandas e oportunidades. O que antes se restringia à atuação sobre riscos 

ocupacionais, hoje demanda a atuação sobre o ser humano na sua totalidade, sobretudo 

no contexto do competitivo e flexível mercado de trabalho.  
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Os programas de bem estar nas organizações incluem acesso a intervenções 

dentro e fora do trabalhoe onde, de acordo com a Organização Mundial da Saúde(86) um 

ambiente de trabalho saudável é 

(...) aquele em que os trabalhadores e os gestores colaboram num 
processo de melhoria contínua para proteger e promover a saúde, a 
segurança e o bem-estar de todos os trabalhadores e a sustentabilidade 
do local de trabalho, considerando as necessidades identificadas: 
preocupações com a saúde e segurança no ambiente de trabalho físico; 
preocupações de saúde, segurança e bem-estar no trabalho ambiente 
psicossocial, incluindo a organização do trabalho e da cultura local de 
trabalho; recursos pessoais de saúde no local de trabalho (apoio e 
incentivo de estilos de vida saudáveis por parte do empregador); formas 
de participação na comunidade para melhorar a saúde dos trabalhadores, 
suas famílias e membros da comunidade. 

Problemas de saúde relacionados com o estilo de vida afetam a posição 

econômica das organizações e contribuem para a redução da produtividade, o aumento 

do absentismo e dos custos com os cuidados de saúde. Num estudo de meta-análiseos 

autores examinaram os efeitos de participação em um programa de bemestar (incluindo 

atividade física e outras intervenções) em absenteísmo e satisfação no trabalho. Os 

resultados revelaram que a participação em programas como esseestava associada com 

a diminuição do absenteísmo e a maior satisfação no trabalho(87). 

Outro estudo de meta-análise debruçou-se sobre 15 intervenções em estilo de vida 

(atividade física e nutrição, individualmente ou associados) a fim de avaliar sua eficácia 

sobre a promoção da vida saudável, a prevenção de doenças e a redução de custos com 

saúde. O estudo concluiu que intervenções individuais de promoção da saúde podem 

melhorar os níveis de atividade física e comportamento alimentar, proporcionando um 

peso saudável(88).  
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Legenda:  
IDH – Indice de desenvolvimento Humano 
ODM – Objetivos do milênio 
IPH – índice de Pobreza Humano 
MPI – Índice de Pobreza Multidimensional 

 

São utilizados diversos indicadores para avaliar grupos sociais como, por 

exemplo,expectativa de vida, mortalidade e morbidade, níveis de escolaridade e 

alfabetização, renda per capita, nível de desemprego, desnutrição e o Índice de 

Desenvolvimento Humano - IDH proposto pela Organização das Nações Unidas (ONU), 

indicador que reúne dados demográficos comparando o estágio de desenvolvimento de 

países, regiões e cidades. O conjunto de indicadores no IDH tem enfatizado o 

desempenho econômico e as medidas agregadas de coesão social. 

O IDH combina Produto Interno Bruto (PIB) e outras medidas em um índice 

composto que incide sobre a longevidade, o conhecimento e o padrão de vida digno. Este 

índice foi largamente utilizado para orientar as decisões na formulação de políticas por 

todo o mundo, sendo que os governos dos países que ansiosamente competiam nos 

aspectos mais problemáticos que compõem a classificação no IDHforam muito bem 

sucedidos em analisar os dados disponibilizados a partir desse índice encontrando, no 

entanto, poucos resultados intrínsecos que não se mostraram suficientes para um 

desenvolvimento equânime entre as diferentes regiões do mundo(89). 

Indicadores genéricos relacionados à saúde são utilizados, por sua vez, com a 

finalidade de avaliar o impacto de doenças, expressar o efeito de determinadas 

intervenções e comparar regiões e populações, como permitem o Disability Adjusted Life 

Year(DALYs) e o Years Lost Life (YLL) que utilizam dias e anos de vida ajustados por 

qualidade e incapacidade física/saúde, respectivamente(90). 
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Estes indicadores fundamentam, por sua vez, o indicador Carga Global da Doença 

(CGD)3 que avalia o custo–efetividade das ações de Saúde Pública. A CGD é um estudo 

atualizado pela OMS a partir dapesquisa original feitaem 1990 por Myurray e Lopez apud 

Agência Nacional de Saúde(91). Este estudo avalia amplamente estimativas de incidência, 

prevalência, severidade, duração e mortalidade atribuída a uma determinada doença ou 

condição envolvendo países membros da OMS. 

Utilizando uma medida sumária, Disability Adjusted Life Year (DALY)4, que 

quantifica a carga da doença(CGD), o DALY para uma doença corresponde à soma dos 

anos de vida perdidos devido à morte prematura (YLL) na população e aos anos perdidos 

devido à inabilidade (YLD) nos casos de alterações na condição de saúde, sendo uma 

medida que envolve perda de anos potenciais de vida, incluindo anos equivalentes de 

vida saudável comprometida pela doença denominada, aqui, “inabilidade”, de forma que 1 

(um) DALY representa a perda de um ano da saúde plena equivalente(91). 

A fim de avaliar a qualidade de vida e justificar ações no ambiente de trabalho, 

podemos utilizar e comparar os indicadores acima apresentados para demonstrar 

aspectos econômicos, sociais e de saúde com o intento de compreender como se 

apresenta, relativamente, a população de trabalhadores estudada, assim como quais são 

os aspectos relacionados à subjetividade e à percepção individual e coletiva dos membros 

do grupo estudado. 

                                                 
3  Projeto iniciado pela Organização Mundial da Saúde no ano de 1991, sua denominação original 
em língua inglesa é Global Burden of Disease (GBD). 
4  Um correspondente em português seria algo como “Inabilidade Ajustada em Anos de Vida” ou, 
mais precisamente, “Anos de Vida Ajustados Perdidos por Incapacitação”. 
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2.4.3. Indicadores de Qualidade de Vida no Trabalho – QVT 

Os indicadores propostos pelas principais teorias da Administração em Recursos 

Humanos sugerem ferramentas de avaliação de qualidade de vida no trabalho (QVT) e, 

dentre eles, os mais utilizados na literatura encontram-se no modelo de Walton(21), 

considerado um dos modelos mais completos também na área de Psicologia 

Organizacional. 

O autor sugere oito categorias que interferem sobre a qualidade de vida no 

trabalho: compensação justa e adequada, condições de trabalho, uso ou desenvolvimento 

das capacidades, oportunidade de crescimento e segurança, integração social na 

organização, trabalho e vida e, por último, relevância social. Nesta análise, os chamados 

“critérios” são avaliados igualmente e não são dispostos em ordem de prioridade, sendo 

atribuído a cada um deles a mesma importância na QVT. 

A partir das Dimensões Essenciais do Trabalho (variedade, identidade e 

significado da tarefa, autonomia e feedback) Hackman e Oldham(50) formularam, em 1976, 

o Diagnóstico do Trabalho e Avaliação de Projetos de Redesenho do Trabalho composto 

por 83 questões divididas em sete seções, acrescidas de uma oitava seção que não 

avalia nenhuma variável e tem por função levantar informações pessoais do respondente. 

Todas as questões são fechadas com escala de respostas psicométricado tipo Likert, de 

cinco ou sete alternativas, sendo que cada seção possui uma escala de respostas 

diferenciada. Cada dimensão do trabalho contemplada pelos autores é abordada em uma 

ou duas seções e, da mesma forma, cada seção agrupa uma ou duas dimensões. O 

Diagnóstico do Trabalho também possui uma versão abreviada, vernaculamente 

denominada short version e constituída por 53 questões divididas em cinco seções. Em 

síntese, a versão abreviada abrange as dimensões Reações afetivas do trabalho e 
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Dimensões essenciais do trabalho exatamente como na versão completa do instrumento, 

porém com abrangência parcial da dimensão Necessidade de crescimento individual e 

sem a presença da dimensão dos Estados psicológicos críticos.  

Cooper e Willians(51), referência atual nas pesquisas relacionadas à psicologia 

organizacional, estresse ocupacional e bem estar no local de trabalho, desenvolveram o 

Occupational Stress Indicator (OSI). A validação do construto desta ferramenta utiliza o 

questionário de medida de satisfação no trabalho de Hackman e Oldham(50) e o Índice de 

Crown-Crisp Experimental(CCE)(92) para a avaliação da saúde física. Uma medida que é 

composta por seis componentes de escalas, dos quais quatro são variáveis dependentes: 

(i) Fontes de pressão no trabalho (61 itens); (ii) tipo de comportamento (14 itens); (iii) a 

capacidade de enfrentamento (28 itens) e (iv) locus de controle (12 itens). As duas 

escalas restantes são dependentes variáveis relacionadas ao estresse: (v) a satisfação no 

trabalho e (vi) a saúde dividida em saúde mental e física (18 e 12 itens, respectivamente).  

O Occupational Stress Indicator (OSI) é mais do que um conjunto de escalas, ele 

compreende um modelo estrutural sobre o estresse ocupacional. Neste modelo, seis 

fontes de pressão interagem com três variáveis moderadoras que produzem os efeitos do 

estresse ocupacional(93). 

O OSI é fundamentado na noção de que fatores de estresse não influenciam a 

todos da mesma forma. O estresse é visto como a “falta de ajuste” entre o indivíduo e seu 

ambiente(93, 94). Por isso, a importância de percepções subjetivas e interpretações do 

ambiente, o processo de avaliação cognitiva e o efeito das características de 

personalidade e fatores demográficos são enfatizados neste instrumento. 
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O modelo afirma que pressões de trabalho levam a resultados negativos 

(satisfação no trabalho reduzido e de saúde física e mental) e que essa relação pode ser 

moderada por variáveis de diferenças individuais. As variáveis de diferenças individuais 

podem estar ligadas ao estresse ocupacional como preceptores diretos de resultados 

relacionados com o estresse e saúde mental(95). 

A Escala de Satisfação no Trabalho utilizada nesta pesquisa é composta por 22 

itens e compreende resposta em uma escala Likert de 01 a 06, onde 01 representa 

grande insatisfação e 06 representa muita satisfação. As subescalas que derivam destes 

22 itens são realização, valor e crescimento, o próprio trabalho, design e estrutura 

organizacional, processos organizacionais e as relações pessoais(93,94). 

A Escala de Satisfação no Trabalho do OSI foi utilizada para a análise das 

variáveis deste estudo a fim de estabelecer possíveis correlações entre os grupos de 

trabalhadores com alto e baixo índice de absenteísmo com a satisfação no trabalho e os 

Indicadores de Qualidade de Vida Relacionada à Saúde (QVRS). 

Os pesquisadores ligados ao International Institute for Quality of Life Research 

(ISOQOL), que fomenta exclusivamente pesquisas na área de Qualidade de Vida 

relacionada à saúde, utilizam diferentes ferramentas validadas e entre elas, o WHOQOL-

100 e sua versão abreviada, buscando também novos instrumentos de avaliação. 

Há, nos dias atuais, uma série de definições de Qualidade de Vida Relacionada à 

Saúde(91, 96-98) e é consenso entre especialistas que a QVRS é o efeito funcional de uma 

condição médica e/ou terapêutica que se aplica a um paciente(91,97) sendo, assim, 

subjetiva e multidimensional ao englobar as funções física e ocupacional, o estado 

psicológico, a interação social e a sensação somática(91). 
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O objetivo de se avaliar a Qualidade de Vida Relacionada à Saúde busca, então, 

“(...) restaurar ou preservar o funcionamento e bem-estar relacionado à saúde”(99) a partir 

da quantificação do grau com que a condição médica ou seu tratamento impacta a vida do 

indivíduo submetido a este tipo de avaliação, mostrando-se um indicador importante que, 

juntamente às medidas tradicionais como, por exemplo, a sobrevivência paciente ou a 

resposta do tumor ao tratamento, permite compreendermos o efeito da doença ou 

enfermidade sobre a vida do paciente. 

O “padrão-ouro” sugerido pelo ISOQOL para este tipo de avaliação é o auto-

relatos sobre sua QVRS, podendo haver, no entanto, momentos em que o paciente está 

muito doente e tem uma condição impeditiva diante da qual este tipo de avaliação é 

dificultado. Estas medidas podem, então, ser usadas para medir as mudanças na QVRS 

ao longo do tempo (por exemplo, em ensaios clínicos, estudos observacionais ou para a 

vigilância da população) a fim de comparar a QVRS de pacientes com diferentes 

condições como, por exemplo, o impacto relativo da doença cardíaca versus o cancro, ou 

que recebem tratamentos diferentes como os que se empreendem dentro de ensaios 

clínicos ou de pesquisa de eficácia comparativa(97). 

A fim de criar um instrumento transcultural que pudesse avaliar a qualidade de 

vida, a Organização Mundial da Saúde (OMS) desenvolveu uma ferramenta que 

considera a visão holística deste construto. Coordenado por John Orley(3), o grupo da 

OMS definiu a Qualidade de Vida como sendo “a percepção do indivíduo de sua posição 

na vida, contexto da cultura e do sistema de valores em que vive e em relação aos seus 

objetivos, expectativas, padrões e preocupações”. 

Essa definição reflete a natureza subjetiva da avaliação que está imersa nos 

contextos cultural, social e de meio ambiente(3, 75).  O World Health Organization of Quality 
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of Life Assessment (WHOQOL-100) e o WHOQOL-Bref valorizam, portanto, as 

percepções de caráter subjetivo, individuais, baseadas em crenças, experiências e 

perspectivas particulares da pessoa avaliada(90) sendo muito utilizado, segundo a 

literatura, para a avaliação da qualidade de vida de grupos com determinadas 

morbidades, mostrando-se ainda pouco empregado na avaliação e no diagnóstico da 

qualidade de vida de trabalhadores. 

Apesar de serem ferramentas utilizadas também no contexto da QVRS, para este 

estudo não fazemos uso deste referencial ao avaliar a qualidade de vida, pois 

consideraremos os aspectos multifacetados propostos pelo WHOQOL Group(75), para o 

qual a noção de Qualidade de Vida se dá a partir de um construto relacionado ao modo, 

às condições e aos estilos de vida, incluindo as ideias de desenvolvimento sustentável e 

ecologia humana(90). 

Colaborando para esta abordagem, Minayo et al.(100) referem que, ao se falar em 

qualidade de vida, é necessário falar da satisfação das necessidades mais elementares 

da vida humana tais como alimentação, água potável, habitação, trabalho, educação, 

saúde e lazer, elementos que contêm as referências de conforto, bem estar e realização 

individual e coletiva. 

Qualidade de vida se mostra, portanto, como uma concepção humana e diz 

respeito ao grau de satisfação encontrada nos âmbitos das vidas familiar, amorosa e 

social e na forma mesmo como se conduz a própria existência e a sua interpretação 

cultural do que a sociedade considera como bem estar sendo, portanto, uma construção 

social e cultural(100). 
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Nesta perspectiva, influenciar valores e condições sociais seria, provavelmente, a 

primeira escolha de intervenção para a promoção da saúde e qualidade de vida, 

integrando estes conceitos à gestão de recursos humanos e contribuindo para colocar a 

saúde como parte da estratégia organizacional na busca pela produtividade. 

Especialmente porque, em um ambiente de alta competitividade, os trabalhadores são 

equipados com os melhores e mais modernos recursos tecnológicos, mas os processos 

de trabalho estabelecidos estão desconectados da capacitação do homem, não nos 

aspectos técnicos do trabalho propriamente ditos, mas do preparo do seu corpo e 

mentepara o desenvolvimento de suas atividades demandando, assim, maior espaço de 

tempo, desenvolvimento pessoal e profissional(76). 

Suportar a demanda física e psicológica requer uma mudança na forma do 

trabalhador em lidar com seu próprio corpo e mente, sugerindo uma evolução em seu 

modo de viver, em cuidar de si, da sua família e do meio ambiente com maior 

responsabilidade, consciência e consequente autonomia para a tomada de decisões e 

escolhas sobre como conduzirá sua própria vida. 

2.4.4. Indicadores de bem estar e estilo de vida 

O avanço tecnológico dos diagnósticos médico, genético, farmacêutico e 

nutricional colaborou em muito para o aumento da expectativa de vida mundial, de modo 

que práticas relacionadas à promoção da saúde e bem estar estão cada vez mais 

presentes nas organizações. Apesar de subfinanciadas, estas iniciativas compõem os 

objetivos estratégicos relacionados ao negócio, mais especificamente na esfera da 

responsabilidade social ou relacionada à redução dos custos com assistência médica. 
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Através de um estudo de revisão de literatura, Goetzal e Ozminkowski(78) avaliaram 

os resultados de programas de promoção à saúde no local de trabalho concentrando-se 

em fatores que influenciam a saúde e a produtividade dos trabalhadores, assim como as 

objeções e as barreiras que podem impedir o investimento suficiente na promoção da 

saúde.  

Apesar das limitações metodológicas de muitos dos estudos, os resultados da 

literatura sugerem que, quando devidamente projetados, os programas de promoção à 

saúde podem melhorar os níveis de saúde ea produtividade dos funcionários. 

De acordo com o estudo de Goetzel e Ozminkowski(78), que descrevem as 

características de programas eficazes que incluem, por sua vez, sua capacidade de 

avaliar a necessidade de serviços, atrair participantes, utilizar a teoria comportamental 

como base, incorporar várias maneiras de alcançar as pessoas e fazer esforços para 

medir o impacto do programa, as práticas promissoras são observadas e dentre elas o 

apoio da alta administração e sua participação nestes programas são destacados. 

O estudo aponta também a necessidade de uma ampla divulgação das 

informações sobre os fatores de sucesso, pois somente uma pequena parcela dos 

trabalhadores faz uso de todos os componentes necessários em intervenções bem 

sucedidas, além de também indicarem a necessidade de utilizar mais ciência na avaliação 

dos resultados dos programas(78). 

Embora a maioria dos empregadores de grande porte – organizações 

transnacionais, públicas e privadas – ofereça programas ou pelo menos uma iniciativa de 

promoção à saúde, as estratégias de bem estar são incipientes e não tão abrangente 

quanto deveriam. 



63 

A partir das considerações a respeito da complexidade das questões relacionadas 

ao absenteísmo e da importância em avaliar a percepção do trabalhador frente as 

variáveis da qualidade de vida e satisfação no trabalho resolvemos comparar grupos 

internos de trabalhdores segundo os perfis de absenteísmo. Estimando que a percepação 

e práticas destes trabalhadores face à conduta da organização no ambiente de trabalho 

tenham associação com o absenteísmo. 
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3. Objetivos 

3.1. Objetivo geral 

O objetivo deste estudo é identificar variáveis sociodemográficas associadas com 

marcadores para a qualidade de vida no trabalho percebida em contexto produtivo em 

empresa de manufatura de microeletrônica. 

3.2. Objetivos específicos 

 Definir as variáveis relacionadas à qualidade de vida presentes no grupo com o 

alto índice de absenteísmo; 

 Identificar as variáveis relacionadas à satisfação no trabalho presentes no 

grupo com alto absenteísmo e 

 Avaliar a associação entre satisfação no trabalho e os domínios da qualidade 

de vida. 
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4. Metodologia 

4.1. Tipo de estudo 

Trata-se de estudo epidemiológico transversal realizado em indústria de 

manufatura eletrônica, na região metropolitana de Campinas, Estado de São Paulo, 

Brasil, com coleta de dados realizada no mês de maio do ano de 2011. 

4.2. Caracterização do local de estudo 

O presente estudo foi realizado em uma empresa industrial do ramo metalúrgico, 

setor de eletrônicos, situada na Região Metropolitana de Campinas (RMC) onde os 

participantes são trabalhadores lotados em linhas de montagem, em turnos de trabalho 

fixos, com intervalo de 24 horas entre os dias de trabalho: o primeiro turno de 06h15 às 

15h15; o segundo turno de 15h15 às 00h15 e o terceiro turno de 00h15 às 06h15 

(iniciando na segunda feira a 01:00h) em jornadas que se cumprem de segunda a sexta-

feira. Os funcionários do terceiro turno recebem, conforme a Lei, adicional noturno de 

30% sobre o salário. 

 A jornada de trabalho é de oito horas diárias (40 horas semanais) nos três turnos, 

com pausa de uma hora para almoço e mais um intervalo de 15 minutos. Diariamente, 

duas horas antes do final do turno de trabalho, há uma pausa de dez minutos para 

realização de Ginástica Laboral. 

As metas de produção são determindas pela empresa e o número de funcionários 

são planejados de acordo com os métodos de engenharia. 
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A política de recrutamento e seleção da empresa dá preferência a trabalhadores 

jovens para a área avaliada, exigindo como escolaridade mínima o Ensino Médio 

completo. 

O ambiente de manufatura é climatizado a uma temperatura de 22 graus Celsius e 

os níveis de ruído não ultrapassam 80 decibéis, o limite de ação para ruído de acordo 

com a Norma Regulamentadora número 15. 

A empresa oferece benefícios como assistência médica, reembolso de 

medicamentos, transporte com ônibus climatizado, alimentação com restaurante interno, 

assistência educacional para curso técnicos, graduação e pós-graduação, além de área 

para treinamento interno e programa de apoio psicossocial.  

A área de segurança do trabalho desenvolve programa de ergonomia, adequando 

os postos de trabalho no aspecto antropométrico através da disponibilizaçãode 

equipamentos e mobiliário adequado ao conforto dos operadores. Por meio de um 

programa de melhoria contínua, as ações em ergonomia se iniciam a partir de cada novo 

produto e os funcionários fazem rodízio de posto de trabalho a cada duas horas. 

A empresa mantém um Serviço de Saúde Ocupacional composto por: Enfermeiro 

do Trabalho, Técnicos de Enfermagem do Trabalho e Médico do Trabalho. Conta também 

com uma empresa de prestação de serviço em Qualidade de Vida com profissionais das 

áreas de Nutrição e Educação Física. 
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4.3. Aspectos éticos 

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Estadual de Campinas, conforme parecer nº 176/2011 (CAAE: 0127.146-

11). Os funcionários assinaram o consentimento informado antes de responder ao 

questionário (Anexo 4). 

4.4. População do estudo 

Em seu quadro de trabalhadores a empresa conta com 1780 (mil setecentos e 

oitenta) funcionários, sendo os 1300 (mil e trezentos) trabalhadores lotados em linha de 

montagem distribuídos igualmente em três turnos fixos de trabalho que são o objeto deste 

estudo. Os demais trabalhadores encontram-se divididos entres as áreas administrativas 

(480 funcionários). 

Para este estudo foi considerada uma amostra de 702 funcionários, 54% do total 

de 1300 funcionários com contrato em regime Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

que fazem parte da manufatura, no cargo de operadores de produção e distribuídos nos 

três turnos fixos de trabalho (matutino, vespertino e noturno).  

4.4.1. Critérios de inclusão 

Grupos equiprobabilísticos foram escolhidos de acordo com o critério de número 

de faltas justificadas e não justificadas no trabalho nos últimos doze meses, divididos em 

três grupos: (A) os que faltaram dez dias ou mais em doze meses, nível considerado 

acima dos parâmetros coletivos de produtividade estabelecidos pela empresa; (B) os que 

tiveram até 3,5% de faltas mediante os dias trabalhados no ano (entre cinco e nove faltas) 

considerado limítrofe para os parâmetros de produtividade estabelecida para esta 
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empresa e (C) os que não se ausentaram do trabalho ou tiveram até quatro faltas em 12 

meses (aproximadamente 2% de faltas ao ano por dias trabalhados), critério considerado 

benchmarking no mercado de trabalho. 

Foram consideradas faltas justificáveis as que estão de acordo com os critérios 

legais aquelas que não acarretam em perdas de remuneração (atestado médico, óbito, 

procedimentos na justiça, doação de sangue limitada a um dia no ano, acompanhamento 

de doença familiar limitado a 3 dias no ano) e as faltas não justificadas, isto é não 

amparadas por lei e que acarretam em perdas salariais.  

Em relação aos funcionários com justificativa legal por doença foram considerados 

aqueles que apresentaram atestados médicos de um a dois dias por diagnósticos 

diversos, os quais perfazem 80% das faltas justificadas por atestado médico na empresa. 

Isto é, de todas as faltas existentes na empresa 76% eram justificadas por atestado 

médico, dos quais 88% se referiam a faltas de um a dois dias por sintomatologias 

diversas e, na maioria, por atestados obtidos em pronto-socorro de acordo com a lista dos 

funcionários obtida por meio de Relatório Anual de Faltas no Trabalho emitido pela área 

de Recursos Humanos da empresa. 

4.4.2. Critérios de exclusão 

Foram excluídos do estudo os trabalhadores com afastamento médico acima de 

15 dias e/ou que estavam afastados pela Previdência Social, assim como funcionários 

afastados do trabalho ou em férias, além daqueles que se recusaram a participar da 

pesquisa.  
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4.5. Procedimentos de coleta de dados 

Os questionários foram apresentados aos supervisores e líderes de linha de 

montagem a fim de esclarecer sobre os objetivos do estudo. A área de Recursos 

Humanos forneceu a lista de funcionários de acordo com o critério estabelecido para os 

grupos pesquisados. 

Os funcionários foram informados sobre a realização da pesquisa por meio de uma 

comunicação feita pelos supervisores e os sorteados randomicamente foram convidados 

a participar da pesquisa pela pesquisadora responsável em data, horário e local pré-

determinado. 

A pesquisa foi realizada durante a jornada de trabalho e em local reservado no 

qual o funcionário respondeu aos questionários autoaplicáveis sem a participação ou 

intervenção da pesquisadora ou de outros funcionários da empresa.  

A taxa de resposta foi de 72%, totalizando 536 funcionários, sendo 179 

funcionários do grupo “A”, 180 do grupo “B” e 177 do grupo “C”. As perdas referem-se à 

ausência do trabalho nos dias da pesquisa, falhas no preenchimento do questionário e 

uma recusa. 

4.5.1. Instrumentos de coleta de dados 

Os seguintes instrumentos auto-aplicáveis foram utilizados:  

WHOQOL Bref: o questionário WHOQOL-Bref, padronizado pela OMS e validado 

no Brasil por Fleck (2000). A escala do questionário é composta por cinco dimensões, 

cada uma resultante da soma de questões específicas do questionário. Os domínios 

resultantes são: Físico, Psicológico, Social e Meio Ambiente (Anexo 2). Adicionalmente se 
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calcula um domínio chamado de overall, que tem como objetivo dar uma idéia geral da 

percepção de qualidade de vida. As escalas em cada domínio variam de 0 a 100. 

Escala de Satisfação no Trabalho do questionário Occupational Stress Indicator 

(OSI) (Cooper, 1990), validado no Brasil por Swan (1993). A escala é composta por 22 

questões e incluem as seguintes variáveis: comunicação e fluxo de informação na 

empresa, relacionamento com colegas de trabalho, reconhecimento individual, conteúdo 

do trabalho, motivação para o trabalho, carreira, segurança de emprego, estilo de 

supervisão, resolução de conflitos, flexibilidade, satisfação com remuneração, 

oportunidade de desenvolvimento de potencialidades. A escala de intensidade categórica 

tem uma variação de um a seis, para o qual um representa “enorme insatisfação” e seis 

representa “enorme satisfação” (Anexo 3). O score utilizado resulta da soma de todas as 

22 questões, gerando uma escala que varia de 22 a 132.  

A escala de satisfação no trabalho contém 5 subscalas, relacionadas com 

realização e crescimento (itens 3, 6, 12, 14, 16, 19), o trabalho em si (itens 4, 7, 11, 21), 

estrutura organizacional (itens 1, 10, 13, 20, 22), processo organizacional (itens 5, 9, 15, 

17), relacionamentos (itens 2, 8, 18).  

As variáveis sóciodemográficas incluídas foram: gênero, idade, situação conjugal, 

filhos, tempo de empresa, segunda ocupação laboral, tempo de deslocamento para o 

trabalho, ser cuidador de pessoas doentes ou com necessidades especiais, escolaridade 

e turno de trabalho (Anexo 4). 

Foi incluída uma questão sobre capacidade para o trabalho atual, do instrumento 

“Índice de Capacidade para o trabalho” (ICT) de Tuomi et al (1997), cuja resposta é 
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categorizada numa escala de zero a dez, na qual zero significa “Estou incapaz para o 

trabalho” e dez significa “Estou em minha melhor capacidade para o trabalho”. 

 

4.6. Análise estatística 

4.6.1. Cálculo e transformação das variáveis 

A descrição das variáveis categóricas foi apresentada por meio de freqüências e 

porcentagens. Para as variáveis quantitativas foram calculadas medidas de posição 

(média e mediana) e de dispersão (desvio padrão). 

As comparações entre os grupos de absenteísmo, gênero, turno e presença de 

segundo emprego com relação às variáveis sociodemográficas foram realizadas por meio 

do teste Qui-quadrado (χ2)(101) ou Exato de Fisher(102).   

Para as comparações entre os grupos e em relação aos domínios do WHOQOL-

Bref foi aplicado o teste Kruskal Wallis(103)para o domínio social e o modelo de ANOVA 

para os domínios físico, psicológico e ambiente. Enquanto que para os domínios físico e 

psicológico foi aplicada a transformação Box Cox com o objetivo de atender ao 

pressuposto de normalidade dos dados. Para as variáveis cujo resultado do modelo de 

ANOVA foi significante, aplicou-se o pós-teste de Tukey para realizar as comparações 

múltiplas. 

As comparações envolvendo os domínios do WHOQOL-Bref com relação às 

variáveisgênero, turno de trabalho e segunda atividade foram realizados por meio do teste 

não-paramétrico de Mann-Whitney(101) nos casos onde tais variáveis apresentavam duas 
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categorias e, por meio do teste de Kruskal-Wallis(103), para os casos onde as variáveis 

apresentavam mais de duas categorias. 

Para análise da escala de satisfação no trabalho (OSI) foi inicialmente calculado o 

valor do Alpha de Crombach(104) e comparados os grupos de absenteísmo com relação a 

cada item da escala por meio de teste de Kruskal Wallis(103). Para as variáveis cujo 

resultado foi significante foi aplicado o pós-teste de Dunn. 

Com o objetivo de investigar as relações entre os domínios do WHOQOL e o 

escore total da escala de satisfação no trabalho do OSI foi aplicado um modelo de 

regressão linear múltipla considerando o escore total do OSI como variável dependente e 

os domínios do WHOQOL como independentes(105). Além disso, as variáveis idade, turno 

e gênero foram consideradas como variáveis de controle no modelo. Nos resultados 

foram apresentadas as estimativas obtidas dos coeficientes de regressão, assim como os 

seus respectivos erros-padrões, intervalos de confiança e p-valor. 

A relação entre o escore total do OSI e os grupos de absenteísmo foi avaliada por 

meio de um modelo de regressão logística multinomial(106) que considera como variável 

dependente os grupos e como independente o escore do OSI. Esse modelo é aplicado 

quando a nossa variável dependente é do tipo categórico com mais de dois níveis. Além 

disso, as variáveis idade, turno e sexo foram considerados como variáveis de controle no 

modelo. Nos resultados foram apresentadas as estimativas obtidas de odds ratio, assim 

como os seus respectivos erros-padrões, intervalos de confiança e p-valor. O modelo foi 

construído utilizando a procedure GENMOD do software SAS 9.2(107). 

As recomendações da OMS e o grupo WHOQOL foram respeitadas com relação 

às questões do WHOQOL. Como instrumento de coleta foi utilizado o WHOQOL-Bref com 
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uma escala de intensidade categórica variando de 1 a 5. As questões 3, 4 e 26 do 

WHOQOL-Bref foram invertidas. Esta inversão mostrou-se necessária porque, na maioria 

das questões do WHOQOL-Abreviado, quanto maior o número assinalado, melhor a 

qualidade de vida naquele aspecto. Nessas questões ocorre o contrário: quanto maior o 

número assinalado, menor a qualidade de vida. 

Os escores de domínios e aspectos foram obtidos pela média dos itens que a 

compõem. Foram calculados os 04 domínios do WHOQOL-Abreviado(93, 75). Utilizaram-se 

as sintaxes disponíveis e recomendadas para o programa estatístico SPSS versão 13, 

favorecendo a análise dos domínios. 

Composição dos domínios: 

 Físico: 3, 4, 10, 15, 16, 17, 18; 

 Psicológico: 5, 6, 7, 11, 19, 26; 

 Social: 20, 21, 22; 

 Ambiente: 8, 9, 12, 13, 14, 23, 24, 25. 

Para todas as análises foi considerado o nível de significância igual a 5% e o 

software estatístico SAS versão 9.2 para a realização das mesmas. 
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5. Resultados 

5.1. Dados gerais sociodemográficos 

Foram considerados 536 entrevistados com frequências equivalentes de 

trabalhadores, sendo 179 (33,4%) pertencentes ao grupo A (mais de dez faltas no ano), 

180 (33,6%) pertencentes ao grupo B (entre cinco a nove faltas no ano) e 179 (33,4%) ao 

grupo C (zero a quatro faltas no ano). Em quase todas as variáveis houve missings 

(valores não preenchidos ou respondidos) que foram ignorados nas análises. 

Tabela 1: Frequência dos grupos de funcionários de acordo com o critério de inclusão. 
Campinas, SP, 2011. 

Grupos Frequência Percentual 

Grupo A 179 33,4 
Grupo B 180 33,6 
Grupo C 179 33,0 

Total 536 100,0 

 

A amostra foi composta na sua maioria por mulheres (59,28%) e a distribuição de 

trabalhadores foi equivalente nos 1º e 2º turnos (44,4% e 41,7%, respectivamente), além 

de 12% no 3º turno e 2% no turno administrativo. 

A idade média foi de 29 anos, sendo que no grupo A, a média foi de 29 anos, no 

Grupo B em torno de 28 anos e, no Grupo C, 30 anos. A idade não se mostrou associada 

ao absenteísmo (p= 0,0754). 

O estado civil compreende 50,5% solteiros, 45,7% casados e somente 3,8% 

divorciados. Sendo que 39,2% têm filhos e 60,8% não os têm. 
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Em relação à renda familiar, 78,2% apresentou renda de até quatro salários 

mínimos; 15,2% de cinco a seis salários mínimos e 6,6% tiveram renda de sete ou mais 

salários mínimos. O valor do salário mínimo na ocasião da pesquisa era de R$545,00. 

O nível de escolaridade dos trabalhadores pesquisados se distribui em 59,5% dos 

participantes com Ensino Médio concluído e 40,9% com curso de Ensino Superior 

completo. Sendo que, na ocasião da pesquisa, 25,9% estavam estudando e 74,1% não 

desenvolviam esse tipo de atividade. 

Apenas 5,9% referiram ter uma segunda atividade laboral e somente 8,9% 

afirmaram cuidar de pessoas com necessidades especiais ou doentes.  

O tempo de locomoção de casa ao trabalho era, na maioria, de uma hora (70,8%) 

e de uma a duas horas (27,5%). 

As variáveis gênero (p=0,0006), turno (p= 0,0001) e ter outro emprego (0,0041) 

mostram-se associadas ao grupo com maior absenteísmo. Os resultados do teste Qui-

quadrado não mostraram divergência do teste de Mann-Whitney para as variáveis renda, 

tempo de empresa e tempo de locomoção, ou seja, estas variáveis não demonstraram ter 

relação com o grupo que apresentou maior absenteísmo. 
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Tabela 2: Variáveis sociodemográficas e comparação entre grupos A, B, e C. 
Campinas, SP, 2011. 

n % n % n %
Sexo 0,0006*
Masc 52 26,00 61 30,50 87 43,50 200
Fem 115 39,66 94 32,41 81 27,93 290

Turno de trabalho < 0,0001**
1º (matutino) 57 26,89 71 33,49 84 39,62 212

2º (vespertino) 70 35,18 60 30,15 69 34,67 199
3º (noturno) 31 54,39 18 31,58 8 14,04 57

Adminstrativo 4 44,44 0 0,00 5 55,56 9
Renda (salário mínimo) 0,6034*

01/fev 62 32,63 55 28,95 73 38,42 190
03/abr 70 37,43 61 32,62 56 29,95 187
05/jun 21 28,77 24 32,88 28 38,36 73

7 ou mais 9 28,13 11 34,38 12 37,50 32
Estado civil 0,5619*

Solteiro 78 32,37 75 31,12 88 36,51 241
Casado 81 37,16 68 31,19 69 31,65 218

Divorciado 5 27,78 8 44,44 5 27,78 18
Tem filhos? 0,1833*

Sim 72 39,13 53 28,80 59 32,07 184
Não 88 30,88 94 32,98 103 36,14 285

Tempo de empresa (anos) 0,0564*
entre 1 - 6 meses 1 8,33 8 66,67 3 25,00 12
de 7 a 11 meses 23 33,82 24 35,29 21 30,88 68

de 1 a 2 anos 42 31,58 34 25,56 57 42,86 133
de 3 a 5 anos 69 35,94 65 33,85 58 30,21 192

6 ou mais anos 31 36,47 22 25,88 32 37,65 85
Segundo emprego 0,0041*

Sim 18 62,07 6 20,69 5 17,24 29
Não 148 32,17 148 32,17 164 35,65 460

Está estudando? 0,0739*
Sim 35 27,56 38 29,92 54 42,52 127
Não 131 35,99 117 32,14 116 31,87 364

Escolaridade 0,2687*
Ensino médio 32 32,99 35 36,08 30 30,93 97

Graduação completa 18 26,87 20 29,85 29 43,28 67
Cuidador 0,7145*

Sim 17 39,53 13 30,23 13 30,23 43
Não 149 33,63 139 31,38 155 34,99 443

Tempo de locomoção 0,2765**
Até 1 hora 119 34,49 103 29,86 123 35,65 345

de 1 a 2 horas 41 30,60 50 37,31 43 32,09 134
mais do que 2 horas 5 62,50 1 12,50 2 25,00 8

* p-valor obtido por meio do teste Qui-quadrado.
** p-valor obtido por meio do teste exato de Fisher.

Variável CA
Grupo

p-valorB Total
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Quando comparados os gêneros com relação ao turno de trabalho (p=0,0408) e a 

renda (p<0,0001) observou-se diferenças significantes (Tabela 3): 

   Tabela 3: Análise de variáveis ajustado para Gênero. Campinas, SP, 2011. 

n % n %
Turno de trabalho 0,0408*

1º (Matutino) 75 35.55 136 64.45 211
2º (Vespertino) 82 41.62 115 58.38 197

3º (Noturno) 30 52.63 27 47.37 57
Administrativo 6 66.67 3 33.33 9

Renda - salário mínimo < 0,0001*
1 a 2 57 30.65 129 69.35 186
2 a 4 76 40.64 111 59.36 187
5 a 6 42 57.53 31 42.47 73

7 ou mais 21 65.63 11 34.38 32
Tem filhos? 0,2638*

Sim 69 37.50 115 62.50 184
Não 120 42.70 161 57.30 281

Segundo emprego 0,1029*
Sim 16 55.17 13 44.83 29
Não 182 39.82 275 60.18 457

Escolaridade 0,9780*
Ensino Médio 48 50.53 47 49.47 95

Graduação completa 34 50.75 33 49.25 67
* p-valor obtido por meio do teste Qui-quadrado.
** p-valor obtido por meio do teste exato de Fisher.

Variável
Genero

Total p-valorMasc Fem

 

 

Quando comparados os turnos, com relação à variável escolaridade (p=0,0046) 

mostrou-se uma diferença significante (Tabela 4). Para a variável segundo emprego não 

houve associação de variáveis sociodemográficas (Tabela 5). 
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          Tabela 4: Análise de variáveis ajustado para turno. Campinas, SP, 2011. 
 
 

n % n % n % n %
Renda - salário mínimo -

1 a 2 80 43.72 80 43.72 23 12.57 0 0.00 183
2 a 4 82 46.07 68 38.20 26 14.61 2 1.12 178
5 a 6 31 43.06 30 41.67 6 8.33 5 6.94 72

7 ou mais 14 43.75 14 43.75 2 6.25 2 6.25 32
Tem filhos? 0,4842*

Sim 85 48.02 66 37.29 23 12.99 3 1.69 177
Não 118 42.75 122 44.20 30 10.87 6 2.17 276

Segundo emprego 0,3383**
Sim 13 46.43 9 32.14 5 17.86 1 3.57 28
Não 197 44.27 190 42.70 50 11.24 8 1.80 445

Escolaridade 0,0046**
Ensino Médio 44 46.32 39 41.05 12 12.63 0 0.00 95

Graduação completa 36 55.38 16 24.62 7 10.77 6 9.23 65
* p-valor obtido por meio do teste Qui-quadrado.
** p-valor obtido por meio do teste exato de Fisher.

Variável Total p-valor3º noturno Administrativo
Turno de trabalho

1º matutino 2º vespertino

 
 

 

  Tabela 5: Análise de variáveis ajustado para segundo emprego. Campinas, SP. 2011. 

n % n %
Renda - salário mínimo 0,3670**

1 a 2 11 5,85 177 94,15 188
2 a 4 9 4,86 176 95,14 185
5 a 6 4 5,48 69 94,52 73

7 ou mais 4 12,90 27 87,10 31
Tem filhos? 0,7241*

Sim 9 4,92 174 95,08 183
Não 16 5,67 266 94,33 282

Escolaridade 0,6997*
Ensino Médio 7 7,29 89 92,71 96

Graduação completa 6 8,96 61 91,04 67
* p-valor obtido por meio do teste Qui-quadrado.
** p-valor obtido por meio do teste exato de Fisher.

Variável
Segundo emprego

Total p-valorSim Não

 

 

 

5.2. Análise das variáveis WHOQOL-Bref 

De acordo com a Tabela 6, os domínios físico, psicológico e ambiente 

apresentaram diferenças significantes entre os grupos. 
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Tabela 6: Análise dos domínios do WHOQOL-Bref e comparação entre grupos. 
Campinas, SP, 2011. 

Variável Grupo N Média Desv. Pad. Mínimo Mediana Máximo p-valor 

Físico 
A 166 68,75 15,82 25,00 71,43 100,00 

< 0,0001* B 154 74,19 13,54 32,14 76,79 100,00 
C 171 77,79 11,81 42,86 78,57 100,00 

Psicológico 
A 166 68,35 16,66 12,50 70,83 95,83 

0,0005* B 154 72,97 11,83 37,50 75,00 100,00 
C 171 74,68 11,54 37,50 75,00 100,00 

Ambiente 
A 165 58,54 13,36 25,00 59,38 93,75 

0,0025 B 154 59,38 10,72 31,25 59,38 90,63 
C 171 62,83 11,59 25,00 62,50 100,00 

* Foi aplicada a transformação Box-Cox. 
 
 

 

O grupo C (com zero a quatro faltas em doze meses) apresentou os melhores 

índices de qualidade de vida geral e em todos os domínios. 

A qualidade de vida–escore geral, os domínios físico, psicológico e ambiente 

apresentaram diferenças significantes entre os grupos A e C, tanto no teste ANOVA como 

no pós-teste de Tukey, conforme descreve a Tabela 7. O domínio social não mostrou 

associação ao grupo com maior número de faltas. 

Tabela 7: Análise domínios do WHOQOL-Bref entre os grupos e pós-teste de Tukey. 
Campinas, SP, 2011. 

Variável Comparação Resultado* 

Físico 
B-A significante 
C-A significante 
C-B significante 

Psicológico 
B-A significante 
C-A significante 
C-B não significante 

Ambiente 
B-A não significante 
C-A significante 
C-B significante 

* Pós-teste de Tukey. 
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Tabela 10: Associação entre variável segundo emprego e domínios do WHOQOL-Bref. 
Campinas, SP, 2011. 

Variável Segundo emprego N Média Desv. Pad. Mínimo Mediana Máximo p-valor*
Social Sim 28 66.4 17.2 25.0 66.7 100.0 0.0079

Não 456 74.6 14.9 16.7 75.0 100.0
Físico Sim 28 64.9 18.8 32.1 69.1 100.0 0.0056

Não 457 74.2 13.9 25.0 75.0 100.0
Psicológico Sim 28 66.2 18.1 30.0 68.8 95.8 0.0805

Não 457 72.5 13.4 12.5 75.0 100.0
Ambiente Sim 27 58.6 11.6 25.0 62.5 78.1 0.5900

Não 457 60.4 12.1 25.0 62.5 100.0
* p-valor obtido por meio do teste de Mann-Whitney  

O domínio ambiente foi o que apresentou menor contribuição para a qualidade de 

vida nos três grupos. As facetas do WHOQOL que contribuíram negativamente para o 

domínio ambiente foram: recursos financeiros, lazer e acesso a informação. 

As facetas com menor contribuição para a qualidade de vida no domínio 

psicológico foram: autoestima, autoimagem e sentido para a vida (Grupos A e B), e 

autoestima, sentido para a vida e capacidade de aprender (Grupo C).  

No domínio físico as facetas com menor contribuição para a qualidade de vida 

foram sono, energia e capacidade para o trabalho (Grupos A e B), e sono, energia e dor 

(Grupo C).  

Os resultados do grupo A e B são semelhantes, mas, de modo geral, os resultados 

do WHOQOL tiveram avaliação semelhante entre grupos no que se refere aos domínios 

que impactam a qualidade de vida. 

A análise dos domínios do WHOQOL-Bref e as variáveis gênero e turno de 

trabalho não apresentaram diferenças significantes entre os grupos. Houve, porém, 

diferença significativa entre os domínios social e físico do WHOQOL-Bref e a variável ter 

uma segunda atividade. 
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(oportunidades de carreira), 8 (identificação com a imagem externa da empresa), 10 (a 

forma de implementação de mudanças e inovações), 12 (o grau em que pode crescer e 

se desenvolver no trabalho), 13 (como os conflitos são resolvidos), 14 (as oportunidades 

que o trabalho oferece para atingir aspirações e ambições), 15 (grau de participação nas 

decisões importantes) e 22 (grau em que desenvolve as potencialidades), considerando o 

nível de significância igual a 5% (Tabela 15). 

Tabela 15:Análise das Variáveis da escala de satisfação no trabalho (OSI). Campinas, 
SP, 2011. 

Variável Grupo N Média 
Desv. 
Pad. 

Mínimo Mediana Máximo p-valor* 

Comunicação e fluxo de 
informação 

A 160 3,47 1,33 1,00 4,00 6,00 
0,0099 B 148 3,74 1,15 1,00 4,00 6,00 

C 163 3,89 1,01 1,00 4,00 6,00 

Relacionamentos com 
outras pessoas na 

empresa 

A 159 4,72 1,01 1,00 5,00 6,00 
0,8692 B 148 4,74 0,94 1,00 5,00 6,00 

C 164 4,68 0,98 1,00 5,00 6,00 

Como os esforços são 
avaliados 

A 157 3,16 1,43 1,00 3,00 6,00 
0,0002 B 149 3,52 1,47 1,00 4,00 6,00 

C 164 3,84 1,19 1,00 4,00 6,00 

Conteúdo do trabalho 
A 161 4,25 1,24 1,00 5,00 6,00 

0,0138 B 149 4,40 1,18 1,00 5,00 6,00 
C 167 4,66 0,96 1,00 5,00 6,00 

Motivação com o trabalho 
A 159 3,45 1,58 1,00 4,00 6,00 

0,0002 B 150 3,58 1,44 1,00 4,00 6,00 
C 167 4,14 1,18 1,00 4,00 6,00 

Oportunidades de carreira 
atual 

A 155 2,61 1,38 1,00 3,00 6,00 
< 0,0001 B 150 3,01 1,47 1,00 3,00 6,00 

C 164 3,43 1,33 1,00 3,00 6,00 

Segurança no emprego 
A 158 4,01 1,53 1,00 4,00 6,00 

0,5781 B 150 4,01 1,39 1,00 4,00 6,00 
C 164 4,19 1,18 1,00 4,00 6,00 

Identificação com a 
imagem externa da 

empresa 

A 159 3,97 1,24 1,00 4,00 6,00 
0,0055 B 152 4,01 1,21 1,00 4,00 6,00 

C 163 4,39 0,88 1,00 4,00 6,00 

Estilo da supervisão 
A 160 3,63 1,50 1,00 4,00 6,00 

0,0241 B 150 3,63 1,49 1,00 4,00 6,00 
C 166 4,04 1,15 1,00 4,00 6,00 

Como mudanças e 
inovações são 
implementadas 

A 161 3,44 1,17 1,00 3,00 6,00 
0,0138 B 150 3,49 1,24 1,00 4,00 6,00 

C 165 3,82 0,96 1,00 4,00 6,00 
Tipo de tarefa e trabalho A 162 3,99 1,14 1,00 4,00 6,00 0,1783 
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em que é cobrado B 150 4,01 1,14 1,00 4,00 6,00 
C 161 4,22 0,89 2,00 4,00 6,00 

Oportunidade de 
crescimento e desenv. no 

trab. 

A 157 3,01 1,61 1,00 3,00 6,00 
0,0007 B 148 3,10 1,53 1,00 3,00 6,00 

C 166 3,60 1,30 1,00 4,00 6,00 

Como os conflitos são 
resolvidos 

A 157 3,48 1,16 1,00 4,00 6,00 
0,0004 B 150 3,65 1,22 1,00 4,00 6,00 

C 166 4,02 1,04 1,00 4,00 6,00 

Oportunidade que o trab. 
oferece para atingir 

Aspirações e ambições 

A 158 2,93 1,49 1,00 3,00 6,00 
0,0001 B 149 2,99 1,43 1,00 3,00 6,00 

C 166 3,54 1,23 1,00 4,00 6,00 

Grau de participação em 
decisões 

A 160 2,89 1,50 1,00 3,00 6,00 
0,0090 B 149 2,99 1,29 1,00 3,00 6,00 

C 165 3,33 1,29 1,00 4,00 6,00 

Grau em que a organiz. 
Absorve potencialidades 

A 159 3,40 1,41 1,00 4,00 6,00 
0,2031 B 145 3,46 1,29 1,00 4,00 6,00 

C 162 3,67 1,06 1,00 4,00 6,00 

Flexibilidade e liberdade 
no trabalho 

A 160 4,08 1,34 1,00 4,00 6,00 
0,2002 B 146 3,97 1,27 1,00 4,00 6,00 

C 163 4,25 1,14 1,00 4,00 6,00 

Clima psicológico na 
empresa 

A 158 3,41 1,36 1,00 3,00 6,00 
0,0058 B 148 3,59 1,37 1,00 4,00 6,00 

C 162 3,90 1,19 1,00 4,00 6,00 

Salário versus 
responsabilidade 

A 158 3,25 1,45 1,00 3,00 6,00 
0,1220 B 148 3,41 1,55 1,00 4,00 6,00 

C 162 3,57 1,41 1,00 4,00 6,00 

Estrutura organizacional 
da empresa 

A 162 4,03 1,33 1,00 4,00 6,00 
0,3977 B 150 4,15 1,28 1,00 4,00 6,00 

C 164 4,29 1,00 1,00 4,00 6,00 

O volume de trabalho a 
resolver 

A 156 4,01 1,11 1,00 4,00 6,00 
0,4687 B 150 4,07 1,13 1,00 4,00 6,00 

C 166 4,16 1,03 1,00 4,00 6,00 

Desenvolvimento de 
potencialidades 

A 161 3,65 1,48 1,00 4,00 6,00 
0,0063 B 150 4,05 1,30 1,00 4,00 6,00 

C 165 4,19 0,97 1,00 4,00 6,00 
* p-valor obtido por meio do teste de Kruskal-Wallis 
 

O resultado do pós–teste de Dunn para as variáveis do OSI apresentou diferenças 

entre as mesmas variáveis realcionadas na Tabela 15, exceto para a variável nove (Estilo 

de Supervisão). No pós-teste de Dunn algumas variáreis da Escala de Satisfação no 

Trabalho do OSI mostraram significância também para o grupo B (com faltas entre cinco e 

nove dias ao ano). As variáveis são: motivação para o trabalho, oportunidades de carreira, 
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identificação com a imagem externa da empresa, oportunidade de crescimento e 

desenvolvimento, oportunidades que o trabalho dá para atingir aspirações e ambições 

caracterizando proximamente a subescala “realização e crescimento”. 

Inicialmente foi construída a tabela com a descrição da Escala de Satisfação no 

Trabalho do OSI de acordo com os grupos (Tabela 16). 

Tabela 16: Descrição da Escala de Satisfação no Trabalho (OSI). Campinas, SP, 2011. 

Variável Grupo N Média D.P. Mínimo Q1 Mediana Q3 Máximo 

OSI total  
A 124 79,15 20,38 28,00 65,00 79,50 94,50 120,00 
B 119 81,45 21,47 36,00 67,00 83,00 96,00 132,00 
C 136 89,18 17,17 48,00 74,00 88,50 104,00 124,00 

 

Além disto, foi avaliada a relação entre a Escala de Satisfação no Trabalho  e os 

domínios do Whoqol Bref por meio de um modelo de regressão linear múltipla 

considerando como variável dependente a Escala de Satisfação no Trabalho e ajustando 

por idade, turno e sexo (variáveis de controle no modelo).  

Na Tabela 17 são apresentados os resultados da regressão logística multinomial a 

fim de estimar a chance de indivíduos apresentarem maior absenteísmo. A análise de 

regressão logística multilinear indica uma relação linear entre a satisfação no trabalho e a 

tendência em apresentar mais faltas. 

Tabela 17: Análise Multinomial – Escala de Satisfação no Trabalho. Campinas, SP, 
2011. 

Modelo 01: Variável dependente = grupos 

Variável Odds ratio Erro padrão 
Intervalo de Confiança 

p-valor 
Limite Inf. Limite Sup. 

OSI total 0,98 1,01 0,97 0,99 < 0,0001 
* Modelo ajustado por idade, turno e sexo. Valores de odds ratio maiores do que 01 indica 
uma maior chance de apresentar mais faltas. 
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Foi realizada a análise de regressão linear multipla utilizando como variável 

dependente a Escala de Satisfação no Trabalho (OSI) e como variáveis independentes os 

domínios do WHOQOL-Bref. Os domínios físico e ambiente apresentaram resultados 

significativos para a satisfação no trabalho (Tabela 18).  

Tabela 18: Análise de Regressão – Escala de Satisfação no Trabalho (OSI). 
Campinas, SP, 2011. 

Modelo 1: Variável dependente = OSI 

Variável Coeficiente Erro padrão 
Intervalo de Confiança 

p-valor 
Limite Inf. Limite Sup. 

WHOQOL - físico 0,43 0,08 0,27 0,59 < 0,0001 
WHOQOL - psicológico 0,00 0,09 -0,17 0,17 0,9713 

WHOQOL - social 0,10 0,08 -0,04 0,25 0,1691 

WHOQOL - ambiente 0,52 0,09 0,33 0,70 < 0,0001 

* Modelo ajustado por idade, turno e sexo. 
 

Os resultados da Tabela 18 indicam existir uma relação entre os domínios físico e 

ambiente com a satisfação no trabalho. O valor do coeficiente para estas duas variáveis é 

positivo, o que indica que melhores condições físicas e de ambiente contribuem para a 

maior percepção da satisfação no trabalho. 
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6. Discussão 

Neste estudo as mulheres se mostraram mais propensas a faltar do que os 

homens. É importante esclarecer que há uma conotação biológica e social sobre o 

absenteísmo da mulher, e a tendência a apresentar maior absenteísmo já foi apontada 

em diversas pesquisas(108-110). O que não se esclareceu totalmente foram as razões 

específicas pelas quais este fenômeno ocorre, embora as discussões a respeito do 

contexto social do trabalho da mulher, feita por diversos autores tais como Helena 

Hirata(14) e organizações como OIT, apontem a correlação entre gênero feminino e 

aumento da incidência de absenteísmo. 

São antigos os achados sobre a correlação entre nível de absenteísmo e sexo. 

Johns (1978) encontrou correlação entre absenteísmo e sexo feminino em um estudo 

sobre satisfação no trabalho no qual foram analisadas as relações entre duas medidas de 

afastamento do trabalho e quatro grupos conceitualmente distintos de preceptores 

(satisfação no trabalho, características pessoais, estilo de liderança e conteúdo do 

trabalho)(111). 

Outro estudo de meta-análise conduzido por Johns (2011), compreendendo 

estudos realizados em vários países, aponta um maior número de absenteísmo para as 

mulheres comparativamente com os homens, levando em consideração os fatores 

relacionados ao equilíbrio entre trabalho e família(112). 

Nos Estados Unidos, dados dos US Department of Statistics (2012) mostraram 

que as mulheres têm uma taxa média de 4,2% contra 2,3% de absenteísmo do que os 

homens(113). No Canadá, os homens perderam menos dias de trabalho do que as 

mulheres 7,7% (sendo 6,4% por doença ou deficiência, mais 1,4% para demandas 



100 

pessoais ou familiares) versus 11,4% (9,4% por doença ou deficiência, mais 2,0% para 

demandas pessoais ou familiares)(114). 

Na Noruega, no último quartil de 2012, a média de absenteísmo geral dos 

trabalhadores (ajustado para Influenza) foi de 6,6%, sendo 5,1% dos homens e 8,6% das 

mulheres(115). 

Kornstein et al (2000), sugere que a mulher apresenta uma cultura de absenteísmo 

diferente dos homens, a qual é legitimada por razões domésticas e familiares. Violência 

doméstica contra a mulher, abuso sexual e assédio também são indicados como fatores 

que influenciam o aumento do absenteísmo no sexo feminino(116). 

Apesar de não ter sido investigado, na empresa em questão, situada em região 

metropolitana é comum o relato de mulheres que sofrem com as questões de violência 

doméstica e também casos de assaltos e tentativas de abuso sexual em bairros da 

periferia. 

Efeitos do estresse no trabalho também diferem por gênero; mulheres têm papeis 

e responsabilidades diferentes dos homens, incluindo os papéis que exerce fora do 

trabalho como a carga do "segundo turno" em que as mulheres enfrentam suas 

responsabilidades domésticas(117, 108-110). Embora Helena Hirata, em suas discussões 

sobre gênero, faça referência ao fato dos homens estarem cada vez mais presentes no 

cumprimento das atividades domésticas e cuidados com os filhos, a autora refere que 

esta presença ainda é incipiente e caracterizada pelos homens como casual(14). Assim, as 

demandas e pressões de trabalho, combinados com a administração da vida doméstica, 

pode ser considerada uma variante de gênero(108, 118). 
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Segundo dados do IBGE, nas duas últimas décadas a autonomia das mulheres e a 

igualdade de gênero são reconhecidas como “meios eficazes de combater a pobreza, a 

fome e as doenças, além de estimular um desenvolvimento verdadeiramente sustentável”, 

de acordo com o Portal Brasil do Governo Federal(119). 

As estatísticas sobre mulheres mostram que cada vez mais elas estão presentes 

no mercado de trabalho e com nível de escolaridade maior do que os dos homens(14). 

Sem dúvida, estas mudanças influenciam o comportamento social das mulheres tanto no 

âmbito público como no privado. 

Houve o aumento na proporção de mulheres responsáveis pelo núcleo familiar no 

Brasil em dez anos, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD, 2011)(119), que era de 4,5% mulheres responsáveis pela família em 18,3% e 

18,4% dos casais sem filhos e com filhos, respectivamente. 

Este resultado aponta a necessidade das empresas criarem melhores ambientes 

de suporte para a mulher, visto que é maior a inserção destas no mercado de trabalho. 

Apesar de a empresa pesquisada disponibilizar a ajuda de custo para creche, seria 

importante haver um mecanismo de flexbilização da jornada de trabalho em situações de 

adoecimento dos filhos, por exemplo. 

As variáveis turno de trabalho noturno e possuir uma segunda atividade laboral 

estiveram também associadas ao grupo com maior absenteísmo e houve diferença 

significativa entre os grupos A (com mais do que dez faltas no ano) e C (com menos de 

quatro faltas no ano). 
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As facetas do WHOQOL relacionadas a sono, energia e capacidade para 

desenvolver atividades do dia a dia apresentaram diferença significativa indicando um 

impacto negativo sobre o grupo com maior absenteísmo. 

Segundo Selligman-Silva (1997), é importante discutir aqui as conotações 

negativas do processo de desumanização no trabalho que, sutilmente, se reveste de um 

caráter de comprometimento psicológico e emocional, mas que na verdade pode estar 

relacionado à fadiga já é reconhecida por vários dos autores como mediador nos 

processos de adoecimento que atingem a saúde geral e a mental.  

O trabalho em turnos é uma das ferramentas mais utilizadas pelas organizações a 

fim de atender a demanda por produtos e serviços, também devido à rigidez de processos 

como nas indústrias químicas, de energia, transformação em geral e, também, na 

prestação de serviços de alimentação, assistência a saúde, telecomunicações, entre 

outras. 

Os efeitos biológicos do trabalho noturno, com evidente troca do dia pela noite, já 

são bem conhecidos e discutidos na literatura. Dentre os vários formatos de turno 

utilizados, o turno noturno com escala fixa ou alternada provoca a chamada síndrome 

shift-lag, caracterizada por fadiga, sonolência, insônia, desorientação, problemas 

digestivos, irritabilidade, agilidade mental reduzida e redução de desempenho(120,121).  

Turnos noturnos resultam em maior perda de tempo total de sono do que os 

horários noturnos e turnos rotativos(121-124). Enquanto alguns estudos têm argumentado 

que o trabalho noturno permanente pode ter benefícios em termos de ajuste circadiano de 

trabalho por turnos, há pouco apoio para este argumento(121,125). Variações nos modelos 
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de rotação por turnos mais rápidos estão associados à maior redução do sono, ao 

contrário das rotações mais lentas (pelo menos três semanas no turno fixo)(121,126).  

Em estudo de revisão sistemática, a partir do qual foram selecionados 24 estudos 

de um total de 1.207 (mil duzentas e sete) referências, os autores avaliaram nove estudos 

como sendo de alta qualidade e que foram utilizados como síntese de evidência. 

A associação encontrada entre o trabalho à noite e as faltas por doença no gênero 

feminino em trabalhadores da saúde implicou que a associação entre turno de trabalho e 

licença médica poderia estar relacionada ao horário fixo noturno dos trabalhadores(127). 

Evidência anterior sobre os efeitos do trabalho em turnos e absenteísmo é conflitante, em 

parte devido à variedade de sistemas de turnos existentes. 

Um estudo realizado por Taylor, Pocock e Sergean (1972), no qual obtiveram 

registros de ausência ao longo de dois anos em 29 organizações onde estiveram 

envolvidos seis tipos de sistema de turnos (três turnos descontínuos – de segunda a 

sexta, três turnos continuos – sete dias por semana com quatro grupos de trabalhadores, 

três turnos continuos com rotatividade dos trabalhadores nos turno a cada dois ou tês 

dias, turno noturno permanente, turno alterado entre dia e noite, turno de dois dias 

alterandos com folgas. Não foram encontradas diferenças significativas no padrão de 

diagnóstico das ausências com atestado médico e as comparações do turno diurno e 

cada um dos seis tipos de turnos(128). 

As estatísticas europeias mais recentes identificaram que 18,8% dos trabalhadores 

trabalhavam em turnos noturnos, dos quais 24% são homens e 12% mulheres. A maioria 

dos estudos e relatórios refere-se ao trabalho em turnos, incluindo o trabalho noturno 

como fator de risco grave para a saúde dos trabalhadores por interferir nos principais 
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fatores que afetam a vida humana como, por exemplo, os aspectos biológicos, a 

capacidade para o trabalho, as relações sociais e as condições da saúde física e 

psicológica(120). 

Na empresa avaliada por esta pesquisa é dada a opção para os trabalhadores na 

escolha do turno de preferência sendo observado que, o turno noturno é escolhido pelos 

trabalhadores que tem demandas familiares ou relacionadas a estudo durante o dia. Este 

fato é um agravante para a saúde física, visto que denota a privação de sono.  

É também importante mencionar a preferência de alguns trabalhdores pelo turno 

noturno a fim de obter o adicional que incide sobre o salário, melhorando o redimento 

financeiro, sem contar os trabalhadores que tem uma boa adaptação ao trabalho noturno 

havendo preferência por este horário. 

Apesar de vários estudos indicarem que o trabalho em turno compromete a vida 

social(120-123, 127), o domínio social do WHOQOL-Bref não apresentou resultado significativo 

em relação aos grupos, sendo o domínio com maior contribuição para a qualidade de vida 

nos três grupos.  

A variável ter segunda atividade teve resultado significativo em relação ao grupo 

com maior absenteísmo, nos domínio físico e social. Alguns trabalhadores relatam ter 

mais de uma atividade fora do trabalho a fim de obter uma segunda fonte de renda, tais 

como pequenos negócios familiares, ou então, estão dedicados voluntariamente a 

atividades com a comunidade. É comum o relato de trabalhadores que referem estar 

ajudando familiares, construindo ou reformando sua casa, trabalhando em atividades 

religiosas, entre outras. Estas atividades não são necessariamente impactantes para a 
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saúde, mas podem comprometer o rendimento no trabalho causando absenteísmo, fadiga 

e estresse. 

A idade média encontrada entre os trabalhadores nesta pesquisa foi de 29 anos no 

Grupo A, 28 anos no Grupo B e 30 anos no Grupo C. O pré-requisito para a contratação 

na empresa é possuir o Ensino Médio completo. No Grupo A, 27% possuíam o Ensino 

Superior completo, no grupo B esse contingente foi de 30% e, Grupo C, 43,2% dos 

participantes.  

Uma comparação internacional sobre educação e mercado de trabalho de jovens 

de 15 a 29 anos de idade, realizada pela Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico (OECD, 2011), relata a complexa realidade deste grupo 

etário em diferentes contextos sociais. Segundo esta pesquisa, a proporção de pessoas 

neste segmento que estavam estudando foi semelhante para o Brasil (34,8%) e México 

(34,0%), no entanto, a proporção daqueles que não trabalhavam nem estudavam foi mais 

elevada no México, 24,4%, do que no Brasil, 19,8%. 

O percentual de jovens que estavam fora da educação formal e do mercado de 

trabalho também foi elevado na Irlanda (21%), Espanha (23,8%) e Itália (23%) como um 

reflexo da crise econômica atual por que passam estes países. Em períodos de crise o 

desemprego tende a ser ainda maior entre os jovens e, ao contrário, em épocas de 

crescimento os jovens são atraídos para o mercado de trabalho(129, 130). 

O mesmo estudo da OECD (2011) identificou uma maior vulnerabilidade dos 

jovens que não concluíram o Ensino Médio em relação ao desemprego e tempo em que 

permanecem desempregados, de modo que estes jovens sofrem com trabalhos mais 

instáveis, inseguros e menor remuneração(130). 
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Um estudo transcultural realizado com 9.404 (nove mil quatrocentos e quatro) 

adultos com e sem doença, recrutados em níveis de atenção primária, secundária, 

terciária e em reabilitação em 23 países (Argentina, Austrália, Brasil, Bulgária, China, 

Croácia, Alemanha, Grécia, Hungria, Israel, Itália, Índia (Madras & New Delhi), Japão, 

Malásia, Holanda, Nigéria, Noruega, România, Rússia, Espanha, Turquia, Inglaterra e 

Estados Unidos) investigou a relação entre qualidade de vida (QV) relacionada à saúde, 

organizadas em domínios físico, psicológico, social e ambiental(131). 

Os resultados mostraram que a qualidade de vida relacionada ao ambiente 

aumentou de forma positiva e progressivamente na classificação que variava de 

“nenhuma educação” para o “ensino superior”. Nos outros três domínios também houve 

uma relação positiva até ao nível do ensino secundário. Estes resultados foram 

significativamente influenciados pelo estado de saúde, idade, cultura e nível de 

desenvolvimento econômico. Sentimentos mais positivos, menos dependência de 

medicamentos e tratamento, melhores percepções de recursos financeiros, ambiente 

físico e as oportunidades de informações e habilidades representam vantagens de 

qualidade de vida de adultos que receberam educação superior em comparação com o 

ensino secundário(131). 

Apesar do resultado desta pesquisa não demonstrar a associação entre 

escolaridade e absenteísmo, visto que a escolaridade mínima para o trabalho é o ensino 

médio, há um percentual relativamente maior de funcionários com graduação completa no 

grupo com menor absenteísmo.  

O que podemos sugerir a partir desta discussão é que as políticas de incentivo ao 

estudo por parte das organizações poderiam ser um fator de proteção para o 
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absenteísmo. Pesquisas nesta área necessitam ser conduzidas a fim de confirmar esta 

hipótese. 

O WHOQOL-Bref e WHOQOL-100 são amplamente utilizados em pesquisas 

internacionais sobre a qualidade de vida relacionada à saúde, isto é, pesquisas que 

avaliam o impacto das condições de doença e desabilitadoras sobre a qualidade de vida. 

No entanto, a avaliação da qualidade de vida no trabalho, utilizando o questionário 

WHOQOL-Bref em trabalhadores, é ainda escassa na literatura brasileira. Poucas 

pesquisas discutem os aspectos avaliados pelo WHOQOL em diferentes segmentos do 

trabalho. 

Os domínios do WHOQOL-Bref apresentaram resultados significativos nos 

domínios Físico, Ambiente e Psicológico e estes domínios indicam correlação negativa 

com o absenteísmo. 

Entre os domínios, o Ambiente foi o que apresentou os menores escores, 

impactando negativamente a qualidade de vida dos três grupos. As facetas pertencentes 

a este domínio são: Segurança Pessoal; Ambiente Físico; Renda Financeira; Aquisição de 

Informações; Oportunidades de Lazer; Condições de Moradia; Acesso a Serviços de 

Saúde e Transporte Em especial as facetas, financeira, lazer e aquisição de informação 

apresentaram os menores escores para a qualidade de vida nos três grupos avaliados. 

Em estudo de avaliação da qualidade de vida, utilizando o WHOQOL-Bref na 

mesma empresa no ano de 2004, a autora identificou o mesmo resultado para o domínio 

ambiente, no qual as facetas “aspectos financeiros” e “lazer” foram as que contribuíam 

negativamente para a qualidade de vida dos trabalhadores(132). 
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A faceta que avalia Recursos Financeiros explora a opinião da pessoa sobre como 

seus recursos financeiros contribuem com suas necessidades para um estilo de vida 

saudável e confortável. A pergunta inclui aspectos da satisfação ou descontentamento 

com a capacidade que a pessoa tem de obter as coisas que deseja e também traz um 

sentido da dependência ou independência fornecida pelos recursos financeiros que 

possui, bem como o sentimento de “ter o suficiente”. Em estudo de uma comunidade 

universitária no Brasil, Maciel et al. (2013) encontraram significância no domínio ambiente 

(renda) impactando a qualidade de vida da amostra estudada(133).  

Segundo o IBGE (2012), a renda média do trabalhador no Estado de São Paulo 

(dados de 2009) é de R$1.796,00. Observamos que a renda familiar estabelecida pelos 

trabalhadores na pesquisa foi em média de três salários mínimos (R$ 1.635.00). 

O governo brasileiro define a classe média brasileira considerando a renda familiar 

como critério básico. Uma comissão de especialistas, formada pela Secretaria de 

Assuntos Estratégicos (SAE) da Presidência da República, definiu que a nova classe 

média é composta por indivíduos que vivem em famílias com renda per capita (soma dos 

salários dividida pelo número de pessoas na família) entre R$291,00 e R$1.019,00. Esta 

comissão dividiu a classe média em três grupos: a baixa classe média, composta por 

pessoas com renda familiar per capita entre R$ 291,00 e R$ 441,00; a média classe 

média, com renda compreendida entre R$441,00 e R$641,00 e a alta classe média, com 

renda superior a R$641,00 e inferior a R$ 1.019(129). 

A população avaliada apresentou uma faixa salarial compatível com a classe 

média. Para o mercado de trabalho da região onde a empresa está estabelecida o salário 

inicial é de R$1.312,00, um pouco acima do salário dessa região (R$1.100,00) para o 

mesmo segmento. O valor do salário na empresa pesquisada enquadra-se na média de 
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rendimento das famílias brasileiras de um a dois salários mínimos (31,9%) e dois a três 

salários (12.6%)(129). 

Os aspectos da globalização que determinam o comportamento de consumo são 

um importante contexto a ser considerado. A referência nacional da despesa média das 

famílias brasileiras em área urbana é de R$2.544,64 por mês(132) para o Estado de São 

Paulo. O que demonstra certa incompatibilidade entre o que o governo classifica como 

classe média versus a despesa das familias, demonstrando um deficit considerável entre 

a renda e média de gastos. 

Esta associação entre a faceta renda e o absenteísmo colabora para o 

entendimento sobre os relatos dos trabalhadores em relação aos problemas de 

endividamento financeiro e uma possível estratégia de enfrentamento destes 

trabalhadores para obter o desligamento da empresa a fim de receber maiores valores 

recisórios para quitação de dívidas. 

Ao relacionar lazer com aspectos financeiros podemos sugerir uma possível 

interface entre estes dois fatores. Segundo Almeida e Gutierrez, existem correntes 

antagônicas que definem lazer: uma relaciona-o à mercadoria a ser consumida no sentido 

de entretenimento, ajudando a “suportar ou a conviver com uma sociedade cada vez mais 

injusta e insatisfeita”, a outra vê o lazer gerado historicamente na sociedade e vivido de 

forma a causar questionamentos culturais da ordem estabelecida(135). 

Segundo Dejours (2004), há predomínio dos aspectos relacionados à saúde 

mental atribuídas à modernidade que gera mudanças das expectativas do homem em 

relação ao seu bem estar, qualidade de vida no espaço privado, do conforto do trabalho e 

do gozo do lazer que estariam diretamente relacionados com a elevação progressiva no 
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nível cultural e nível de vida. Desta mudança surgem novas frustrações, assim como 

novas reclamações sociais em termos de sofrimento e de psicopatologia(134). 

A definição de lazer é, assim, tida como o conjunto de ações escolhidas pelo 

sujeito para diversão, recreação e entretenimento num processo pessoal de 

desenvolvimento. O lazer como contraponto do trabalho deveria trazer aspectos lúdicos, 

culturais e de oportunidades que podem ser disponibilizadas e incentivadas através de 

programas na empresa e políticas públicas(135).  

Num estudo de revisão sistemática feito por Kossek e Ozeki (1998), os autores 

avaliaram a relação entre trabalho e família, políticas de trabalho e satisfação com a vida. 

Os resultados mostram que existe uma relação negativa consistente entre todas as 

formas de conflito trabalho-família e satisfação no trabalho (136). Deste modo, o lazer 

poderia exercer um papel importante no equilíbrio entre as horas de trabalho e o convívio 

familiar. 

Autoestima e sentido para a vida foram as facetas do domínio psicológico com 

impacto negativo sobre a qualidade de vida dos três grupos, porém com diferença 

significativa para o grupo com maior número de faltas. 

Pesquisadores argumentam que as pessoas preferem se sentir bem ao invés de 

sentirem-se mal sobre si mesmos e buscam maneiras de automelhoria a fim de promover 

a autoestima(137), sendo que uma maior autoestima tem sido relacionada positivamente 

com uma melhor percepção de si mesmo(138). A tendência dos indivíduos para se 

autoavaliarem em condições mais favoráveis do que as pessoas em geral foram 

particularmente maiores entre aqueles com autoestima elevada(139). 
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O estudo de Huysse-Gaytandjieva, Groot e Pavlova (2012) discute a dificuldade 

dos trabalhadores em adaptarem-se à insatisfação geral com o trabalho a partir da análise 

de fatores como as características sociodemográficas, os atributos de personalidade, o 

tipo de ocupação, as condições de trabalho, o tipo de setor e as características 

contextuais relacionadas ao trabalho(140). Com base nos resultados da análise o estudo 

forneceu evidências de que todo este conjunto de fatores pode prever o estado de 

insatisfação com o trabalho. Os resultados também sugerem que a adaptação à 

insatisfação ao trabalho pode ser mais bem entendida se atribuída à personalidade, tal 

como ocorre com a autoestima. Desta maneira, os autores evidenciam os fatores que 

determinam que, mesmo insatisfeitos com o trabalho, os indivíduos com certas 

características psicológicas, entre elas baixa autoestima, se mantêm nele como que se 

sentindo “presos no trabalho”(140). 

Os domínios físico, psicológico e ambiente do WHOQOL-Bref apresentaram 

associação significativa o absenteísmo. Em estudo realizado por Mayer (2012), é 

evidenciado que tais domínios analisados influenciam significativamente a QVT geral, 

sugerindo que estes domínios podem ser considerados como prioridades nas estratégias 

da empresa para melhorar a QVT dos funcionários(141). 

A qualidade de vida no trabalho e a satisfação com a vida foi evidenciada em 

estudo comparativo realizado na União Europeia e mostrou-se variável de acordo com a 

perspectiva econômica do país, a segurança no emprego e econômica, a autonomia no 

trabalho, a perspectiva de carreira e salário e as condições de trabalho(142). 

A Escala de Satisfação no Trabalho (OSI) apresentou resultados significativos em 

relação ao grupo com maior absenteísmo nas variáveis que compõem o desenho 



112 

organizacional, a realização e crescimento, os processos organizacionais e as 

características do trabalho (o trabalho em si). 

Hackman e Suttle (1977) definem um modelo bastante apropriado para explicar o 

resultado encontrado nesta pesquisa, no qual a satisfação no trabalho está associada a 

variáveis relacionadas, por sua vez, a dimensões essenciais do trabalho (significado e 

identidade da tarefa, variedade das habilidades, autonomia e feedback), estados 

psicológicos críticos (experiência de ver o trabalho como significativo, vivência da 

responsabilidade pelos resultados profissionais, conhecimento dos reais resultados das 

atividades profissionais) e resultados pessoais (alta motivação interna no trabalho, 

desempenho de alta qualidade, alta satisfação no trabalho, baixo absenteísmo e 

rotatividade), de modo que a satisfação no trabalho e o absenteísmo se destacam como 

resultados pessoais(143). 

A discussão mais importante aqui deve ser feita sobre a relação entre qualidade 

de vida e a ergonomia no sentido de que esta última discute a centralidade do trabalho, 

sua importância social, econômica, política, tecnológica e que integram diferentes atores 

(trabalhadores, gestores, dirigentes, usuários e clientes).  

Os indicadores sociais e econômicos críticos trazem a tona uma importante 

questão, que é a de conciliar bem-estar aos trabalhadores, o sucesso das organizações e 

a satisfação dos usuários e consumidores de bens e serviços. Nesta tentativa de 

equilíbrio, provavelmente a balança penderá hora para um lado, hora para outro e 

dificilmente se equilibrará enquanto o trabalhador for considerado uma variável de ajuste, 

sem promover as mudanças necessárias nas condições de trabalho, organização, 

relações pessoais(144). 
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Os problemas que derivam dos conflitos entre organização, métodos de trabalho, 

flexbilização e necessidades dos trabalhadores vem acompanhados de indicadores 

críticos sendo estes relacionados à performance no trabalho e comprometimento da 

saúde física e mental. No rol de indicadores críticos encontram-se o absenteísmo crônico, 

que superam as taxas administráveis e sobrecarregando aqueles que permanecem 

trabalhando. Para muitos trabalhadores, faltar sistematicamente funciona como estratégia 

de preservar a própria saúde física e mental(145). 

Acidentes e doenças ocupacionais e licenças de saúde se multiplicam nas 

organizações especialmente aquelas relacionadas ao aparelho osteomuscular. E a 

rotatividade de trabalhadores nas organizações privadas que, em virtude do efeito 

combinado de diversos fatores (por exemplo, precarização das relações e condições de 

trabalho, baixos salários) incentiva os trabalhadores a mudar de emprego constantemente 

e fundamentam seus modelos de gestão com base na rotatividade sistêmica (145). 

O pressuposto desta discussão leva a crer que é necessário discutir um modelo 

que trate sistemicamente a questão a partir de um diagnóstico eficaz dentro de cada 

organização. Este diagnóstico deve levar em consideração, simultaneamente, as 

questões sistêmicas e holísticas, bem como deve considerar os processos metodológicos 

para este tipo de avaliação(146). 
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7. Conclusão 

Este estudo investigou a existência de associações entre satisfação no trabalho, 

qualidade de vida e absenteísmo conforme referências sistematizadas nos principais 

referenciais teóricos expostos na introdução desta tese, demonstrando uma boa 

confiabilidade das escalas utilizadas e uma amostra representativa da população de 

trabalhadores da empresa. 

Os resultados desta pesquisa apontam que o absenteísmo é uma questão 

complexa, influenciada por diferentes variáveis como as demográficas (gênero feminino, 

segunda atividade e turno) e os domínios da qualidade de vida (físico, psicológico e 

ambiente), sendo que foi observada uma associação entre o domínio físico e ambiente 

com a escala de satisfação no trabalho. 

Por último, observou-se uma relação entre a satisfação no trabalho e o 

absenteísmo nos componentes que compreendem os fatores desenho organizacional, 

realização e crescimento, processos organizacionais e características do trabalho. Vários 

fatores de associação foram encontrados, confirmando as principais contribuições 

literárias anteriores, em especial os que dizem respeito aos aspectos relacionados à 

motivação, à carreira, à liderança, ao relacionamento interpessoal, ao clima 

organizacional, à flexibilidade e à liberdade e ao reconhecimento.  

A revisão da literatura suporta os resultados desta pesquisa, que identifica a 

satisfação no trabalho e seus componentes como influenciador sobre os níveis de 

absenteísmo de trabalhadores. A percepção de um trabalhador sobre sua satisfação com 

o trabalho e o nível de comprometimento com a organização estão sujeitos ao papel que 

a gestão desempenha, assim como a comunicação, imagem da empresa e  
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reconhecimento. Garantir políticas e procedimentos eficazes no local de trabalho podem 

contribuir para a redução do absenteísmo. Os gestores têm um papel na condução 

adequada das políticas organizacionais, assegurando que os trabalhadores encontrem 

uma cultura de honestidade e confiança. 

Neste estudo, deve-se considerar que há limitações impostas pelo recorte 

investigativo realcionada à Escala de Satisfação no Trabalho, enquanto reflete a 

percepção do trabalhador frente a sua interação individual com o ambiente e métodos de 

trabalho. O trabalhador interage com a organização e está subordinado aos 

condicionantes sociais, próprios de cada região. A empresa, por sua vez, está inserida 

num mercado com características próprias, regionais e global.  

É importante ressaltar que o absenteísmo de curto prazo denota um 

comportamento compensatório que permite aos trabalhadores ter dias de folga devido ao 

estresse causado pela insatisfação no trabalho. Com base em minha opinião pessoal, a 

motivação de uma pessoa para o trabalho é, principalmente, devido à motivação 

intrínsica, satisfação com a carga de trabalho, satisfação com a qualidade de vida, o 

quanto uma pessoa se sente recompensada e das possibilidades de desenvolvimento 

profissional.  

Em relação ao domínio psicológico do WHOQOL Bref, é possível que o estresse, 

associado aos fatores levantados pelo domínio Ambiente, tais como questões financeiras 

e lazer, seja responsável por parte dos sintomas que levam ao absenteísmo e que 

impactam também o domínio físico, além de fatores como trabalho em turno e ter uma 

segunda atividade. 
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Além disto, cabe ressaltar que é notório o aumento do nível de absenteísmo nas 

oganizações como um todo, a exemplo de instituições públicas, hospitais, setor de 

serviços. Esta tendência está relacionada aos fatores que levam à precarização do 

trabalho e reflete, antes de tudo, a resposta do trabalhador frente a falta de suporte e 

oportunidades oferecidas pelas organizações e pelo sistema político, social e econômico. 

Como desdobramento desta pesquisa a direção da empresa onde os participantes 

deste estudo têm origem autorizou o desenvolvimento de um projeto multidisciplinar que 

envolvesse a supervisão da área pesquisada, profissionais das áreas de recursos 

humanos, saúde e segurança do trabalho, comunicação e gerência. 

O projeto envolveu a apresentação dos resultados da pesquisa a todas as 

lideranças, incluindo líderes de linha de manufatura, o levantamento de necessidades 

através de entrevistas semi-estruturadas no sentido de levantar ações práticas junto aos 

líderes de linha e a partir das quais foram levantadas aproximadamente 99 oportunidades 

de melhoria. 

Estas melhorias envolveram a revisão do plano de desenvolvimento de carreira, do 

sistema de comunicação, dos programas de reconhecimentoe sugestões de melhorias,da 

intensificação dos projetos de melhoria contínua com a participação de todos os 

colaboradores e do incentivo ao esporte e ao lazer. 

Apesar de não ter sido objeto do estudo, convém mencionar que os indicadores de 

absenteísmo tiveram uma melhora importante nos doze meses subsequentes à 

implantação de melhorias.  

Vale ressaltar que a contribuição da enfermagem do trabalho para a saúde dos 

trabalhadores está além das atividades relacionadas ao cumprimento das normas 
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regulamentadoras pertinentes a saúde ocupacional, mas compreende a abordagem e 

observação desde o ambiente macroeconômico, da organização do trabalho, 

comportamento organizacional, além dos aspectos sociais e dos domínios da qualidade 

de vida. 
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ANEXO 1 

Parecer do Comitê de ética em Pesquisa (CEP/UNICAMP) 
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ANEXO 2 

Questionário WHOQOL-Bref 
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ANEXO 4 

Questionário de dados sociosdemográficos e questão do Índice de 
Capacidade para o Trabalho 

 
1. Idade: 

2. Sexo: 

3. Turno de trabalho: (    ) 1o     (    ) 2 o    (    ) 3 o    (     ) ADM 

4. Renda pessoal ou familiar*: (   ) 1 – 2 salários mínimos  (   ) 3 – 4 salários                                   
(    ) 5 – 6 salários (    ) 7 ou mais salários 
*Referência 1 salário mínimo = R$ 545,00. 

5. Estado civil:  
(   ) solteiro    (    ) casado ou união estável    (    ) divorciado    (   ) viúvo 

6. Você tem filhos?(    ) sim    (    ) não.  
Caso afirmativo determine a quantidade de filhos por faixa etária:  
____ de 0 a 1 ano   ____ de 1 a 3 anos   ____ de 3 a 7 anos  
____ de 7 a 12 anos   ____  acima de 12 anos.  

 
7. Tempo de empresa: (   ) até 2 meses e 29 dias  (   ) 3 – 6 meses                                       

(   ) 7 – 11 meses e 29 dias    (    ) 1 – 2 anos    (    ) 3 – 5 anos   (    ) 6 ou mais 
anos 
 

8. Você trabalha em uma segunda atividade além da Motorola?(   ) sim    (     ) não 
 

9. Você está estudando? (    ) sim    (    ) não   
Caso afirmativo indique qual escolaridade:     (   ) 2o grau/curso técnico (   ) 
graduação  (   ) pós-graduação   (   ) curso de curta duração 
 

10. Quantidade de horas dedicadas a educação diariamente: 
(   ) de 2 a 4 horas   (    ) de 5 a 6 horas    (    ) mais do que 6 horas 
 

11. Você é cuidador de pessoas com necessidades especiais (doença, imobilidade, 
portador de necessidades especais, dependência quimica, entre outros)?    (    ) 
sim   (   ) não 
 

12. Tempo utilizado na locomoção até a empresa: 
(    ) menos que 1 hora   (     ) de 1 a 2 horas     (    ) mais do que duas horas 

 
13. Suponha que a sua melhor capacidade para o trabalho tem um valor igual a 10 

pontos. Quantos pontos você daria para sua capacidade de trabalho atual? (Tuomi 
et al. 1997)                                                                                  

 

Estou incapaz       0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10     Estou na minha melhor 
              para o trabalho                                         capacidade para o trabalho 
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APÊNDICE  

TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

Consentimento formal dos voluntários do projeto de pesquisa“Avaliação da 

qualidade de vida no ambiente de trabalho e correlação com os aspectos da organização 

e satisfação no trabalho”. 

 

RESPONSÁVEL PELO PROJETO: Profo Maria Inês Monteiro (UNICAMP). 

PÓS-GRADUANDA: Telma Terezinha Ribeiro da Silva (UNICAMP). 

Local de desenvolvimento do projeto: 

Projeto vinculado ao Programa de Pós-graduação, Departamento de Enfermagem da 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). 

 

LEIA COM ATENÇÃO:  Este projeto será desenvolvido em caráter de pesquisa científica 

e objetiva avaliar a Satisfação no Trabalho, Qualidade de Vida e Capacidade para o 

Trabalho de um grupo de trabalhadores. Você, como voluntário(a), será submetido(a) a 

uma bateria de questionários no local de trabalho. Os questionários serão os seguintes: 1) 

Dados socioeconômicos inquirindo informações como número de pessoas no domicílio, 

idade, sexo, tempo de empresa e renda; 2) Índice de satisfação no trabalho – questionário 

com 23 perguntas; 3) WHOQOL-Abreviado para avaliação da qualidade de vida inquirindo 

informações sobre sua satisfação ou não, em diferentes aspectos, que determinam sua 

qualidade de vida, como, por exemplo, independência para realizar suas atividades 

diárias, espiritualidade, aspectos psicológicos, etc..  A duração prevista para responder a 

este questionário está prevista em cerca de 30 minutos. 

 

Eu,___________________________________________________________, residente à 

Rua/Av._________________________________________________________________, 

voluntariamente concordo em participar do projeto de pesquisa supracitado e detalhado 

acima, sabendo que para sua realização as despesas monetárias serão de 

responsabilidade da instituição. 

Estou ciente que as informações obtidas durante as avaliações serão mantidas em 

sigilo e não poderão ser consultadas por pessoas leigas sem a minha devida autorização 

e a empresa não terá acesso aos meus dados individuais. As informações assim obtidas, 
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no entanto, poderão ser usadas para fins de pesquisa científica desde que a minha 

privacidade seja sempre preservada. 

Estou ciente ainda que não haverá nenhum ressarcimento financeiro por minha 

participação nesta pesquisa e/ou quaisquer implicações na minha vida funcional nesta 

empresa caso eu não queira participar.  Li e entendi as informações precedentes, tendo 

sido informado(a) ainda que possíveis dúvidas poderão ser prontamente esclarecidas e 

que terei acesso também aos resultados dos testes a mim aplicados. 

Comprometo-me, na medida das minhas possibilidades, a colaborar para um bom 

desempenho do trabalho científico dos responsáveis por este projeto. 

 

Campinas, ____ de ___________________de 2011. 

 

 

Voluntário(a) 

 

 

______________________________________________________ 

Pós-graduanda Telma Terezinha Ribeiro da Silva 
Fone: (019) 38675374 

 

 

_______________________________________________________  

Profa Dra Maria Inês Monteiro 
Fone: (019) 3521-8839   

 

 

 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS DA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

Maiores informações pelo telefone: (0xx19) 3521-8936 

 


